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CAJltTULO 5 TEORIAS DA ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL

Antes de examinarmos as formas de efetuação da relação tra
balho humano e do sistema social na sociedade capitalista· in
dustrial para, posteriormente, verificarmos uma correlação I

entre a estrutura formal e informal da organização de.traba-
lho visto como um.microcosmo social e, a estrutura social
formal da sociedade como um macrocosmo, faz-se necessária
uma rápida análise dos meios simb6licos generalizados de tra
ca como componentes dos sistemas sociais e t8JIl.bémdos siste-
mas de ação.

Na sociedade capitalista são identificados três níveis de
relações sociais e de re-ações,:-indivfduo-famflia, indivíduo
-grupo social e indivfduo,-organ~zação e Usualmente, o segun-
do par das relaç ões acima é visto como li isti t.uf.ç ões": insti-•
tuição familiar,' instituição sem fins lucrativos e institui-

\

ção com fins lucrativos. Por outro lado, o primeiro par das
relações, o indivfduo, passa a ser, cada vez mais, o centro
dos estudos dos teóricos organizacionais. . ;.1" •••Seja que tenden
cia teórica organizacional for, é comum defrontarmos com a
pergunta do tipo: o que leva um indivfduo a se agregar num
determinado grupo social ou numa determí.nada organização de
trabalho além da sua "especialização" profissional? Seglli'1do
Stavenhagen (1) isto é devido à estratificação social (2) e

(I)Stavenhagen, R. - "Estratificação social e estrutura de
classes" in VeLho , O.G. (org) - Estrutura de c]_as2,-~.?,_~
estratificação social. RJ, Zaha.r, 1976 •
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descreve tr&s teorias no tocante a'essa estratificaç~o: teo
ria funcionalista, teoria weberiana e teoria marxista clás-
êica. são os que veremos a seguir.

(2) Na sociologia clássica, as classes sociais são vistas co
mo elementos da estrutura social; na sociologia latino -
americana, o conceito de classes sociais identificou-se'
com o da estratificação social e, em Marx e Engels e na
escola marxista deram ao conceito de classes seu funda -
mento científico e o integraram como parte primordial do
seu sistema sociológico e econômico •.
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A) TEORIA FIDWIONALISTA E WEBERIANA

Nas duas primeiras t~orj.as, funcionalista e weberiana,
"aceita-se universalmente que todas as sociedades humanas I

estejam estratificadas de uma ou de outra fcrma. Isto sig-
nifica que os indivíduos ou grupos estão dispostos hierar -
-qu i.camenbe numa escala" • Para validar essa premissa, Stav~

.....•.•. nhagen levanta quatro ,problemas'referentes ao estudo da es-
tratificação: primeiro, se estas hierarquizações existem re
almente na sociedade" o que o comportamento dos indivíduos I

e dos grupos sociais o demonstram, ou se são apenas constru
ções abstratas de investigação para'serem usadas como ins -
trumento de classificação na pesquisa social; segundo, de
terminar quais são os critérios empregadOs, para estabelecer
a estratificação, isto é, sobre que índices se baseiam as
hierarquias sociais; tercei~o, se são os indivíduos os hie-
rarquizados segundo certos atributos individuais ou se a es

\ -

tratificação implica a hierarquização de grupos sociais bem
definidos e delimitados e, quarto, determinar a relação que
existe entre a estratificação e a estrutura da sociedade
principalmente com as mudanças sociais.

Para respond~-las, o autor busca apoio em outros te6ricos.
Assim, em resposta ao primeiro problema, ,compararemos as po
sições de dois autores. Para Davis e Moore (3), as estrati

(3) Davis & Mo o'r-e - "Algu..nsprincípios de estratificação"
in Velho, p. 114-1]2.
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ficações eão universais e representam a'distribuição desi.:..
gual de direitos e obrigações numa sociedade. E a base pa
ra diferente est'ru'tur-asocial é consti tuid"apelo prestigio
diferencial das diversa~ posições na sociedade e das pesso
as que as ocupam. A dete.rrní.naçao dessa base de ,prestigio',
das posições sociais depende do crit~rio adotado. ,Ja para
Talcott 1?arsons a "estratificação é resultante das avalia-
ções diferenciais dos objetivos da ação social",istb é,to
da estratificação representa uma hierarquia de valores. 1?a
ra tal, supõe, ao menos implicitamente, um sistema de valo
res comuns da sociedade o que, segundo Stavenhagen, não
corresponde aos fatos ,',reais•

Quanto' ao segundo problema, Davis e Moore constatam a
existência de dois fatores que determinam a devida coloca-
ção de uma hierarquia, das diferentes posições na socieda-
de: pri~eiro, a sua importância para a sociedade, isto é ,
sua função e, segundo, o'treinamento ou talento necessário
para ocupá-las. Porém, para Marshall (4), não bastam fun-
ções principais com relação ~s quais se estabelecem as es
tratificações pois, na sociedade moderna, a estratificação
se faz cada vez mais multidirecio:aal (ou multiestratifica-
das). 1?ortanto, o problema está em saber se as hierarqui-
as assim criadas correspondem uma às outras e qual é essa
correspondência o A constatação desse problema é uma das

(4) Marshall, T.H. - liA General "survey of changes in social
stTatification in the Twenti.rth Century" in American So
ciological Review, 1956.~
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razões"pela Qual as estratificações n5.o são aceitas univer-
salmente como um fenômeno de classes sociais já Que estas t

devem representar o si?teroa sócio-econômico de uma socieda-
de em geral e não somente um ou outro de seus setores regiQ
nais como, por exemplo, eet or+urbano .e 'rural, cada qua'L

com estratificações próprias.

Quanto ao terceir'o pr-ob.Lemaç r.Levantado por Stavenhagen
faz-'se necessário conhecer a unidade da estratificação,isto
é, se é o Jmdivíduo ou se é o grupo social, pois a identifi

~caça0 da unidade implica em estabelecer a diferença entre a
descrição taxonômica e a análise estrutural da sociedade. t

Por exemplo, de um lado, no caso de ser o indivíduo a unida
,de considerada, o sistema de status serao sistema de estra

tificação para Davis (5) pois, para este autor, o status do
indivíduo é o resultado de uma séTie de atributos individu.-
ais baseados nos determinantes de status, isto é, nos crité

\
rios de estratificação: "a posição de um indivíduo num sis-
tema de estratificação é considerada como seu status social1

'.

Do outro lado, se a unidade de estratificação envolve cate-
gorias mais ou menos homogêneas ou agrupamentos Que são cha
mados de estratos, camadas ou classes, elas são geralmente'
"categorias estatísticas, isto é, conju..'1tode pessoas Que
tem em comum um número determinado de características mensu

(5) Davis & Moore- "Alguns princípiOS de estratificação" •
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, .rave1.s, ou seja, um status comum". 'Assim, para Davis, o con
ceito de classes sociais implica ,agrupamentos discretos, hi-,
e'rarquizados num s í stema de,>estratificação.

''T •.,

Por último,.a relação entre a es,tratificação e a estrutura
social é dada pelo Weber (6) quando faz distinção entre as
três dimensões da sociedade: a ordem eco'nômica, representada
pelas classes; a ordem social, representada pelo status ou
estado (stand); a ordem política, representada pelo partido.
Cada uma dessas dimensões possui lxmaestratificação própria:
na dimensão econômica, a estr~tificação é dada pelos rendi -
mentos, bens e serviços de que o indivíduo dispõe; na social,
é de prestígio e honra que o indivíduo desfruta; na política
é o poder que o indivíduo ostenta.

...•. .Para.Weber, lia classe social baseia-se na ordem econom1.ca,
não sendoIIiais do quelJ]llaspecto da estrutuTa social". Mas

\ .Goldschmidt (7) difere suàposição teórica da deWeber e as
sinala seis diferentes tipos de classes:

1) classes definidas, isto , castas sociais;e , as
2) classes culturais, isto , subculturas;e, as
3)

h baseadas relações meiosclasses economicas nas com os
produção;

de

(6) Weber, M. - "Classes, status e partido" in Velho (org) -
Estr~tura de classes e estratificação social, p. 61-83.

(7) Goldschmidt, W. - "Social class in AmeI'ica: a criticaI
review" in American Anthropologist, 1950, nQ 52.

e 245 •



4) classes políticas estabelecidas com respeito ao poder den
tro da comunidade;

5) classes que se au.to-identificam, segundo seus prestígios;
6) classes de participação, segundo as relações que se esta-

belecem entre seus membros.

~ , .AQui, o terceiro e o quarto tipo de classes sao os UTIlCOS'

que têm algo com a estrutura social porém, as classes econô-
micas (terceiro. tipo), baaeadas na relação com meios de pro-
dução, não constituem precisamente uma estratificação. E,
na realidade, os seis tipos de sistemas de estratificação a-
cima não têm todas a mesma relação com a estrutura social.

PeLas teorias f'uncí.cna.Lf.st.ase weber-í.anas, as classes soci
ais podem ser pensadas como sistemas pois, em primeiro lugar~
não é possível de se pensar em classes sociais como algo iso
lado da -socí.edade (8) e, em.segundo lugar, para se formarem I

"\

camadas, estratos ou cLaeaes , aceita-se a hierarquização mas
por trás dessa forma de ordenação não:há qualquer referência
de como se dá a; relação entre cada Itfaixalt(9). Além disso,
as fronteiras divisórias são excessivamente relativas. Uma

(8)Ver Gidden, A~ - ~ estrutura de classes das sociedades I
avançadas. RJ, Zahar, 1975 e, Ossenwski, S. - Estrutura
de classes na consciência social. RJ, Zahar. 1964.

(9) Por exemplo, por que normalmente são três salários míni-
mos o divisor da camada de baixa renda?
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das possíveis explicações para este fqto é que por trás des
sa ordenação com limites r-eLa t í.vas existe uma determinada '
concepç áo de mundo ou uma determinada maneira de como se
quer que o mundo seja visto. Em outras palavras, existem'
tipos de interpretações da est~uturade classes e os modos'
diferentes de ~e verem as relaç~es entre as classes sociais.
Basicamente, são dois os tipos de relaç~es entre elas: rela
ções ordenadoras (esquemas ordenadores) e relações de depen
dência (esquema de dependência) • O esquema ordenador pode
ser simp~es, quando for de uma variável . ,aSSlm e a esca-
la entre os agentes sociais que os agregam num grupo homog~
neo, por exemplo, a escala do nível de renda, normalmente '
conhecida como sistema de estruturação em função de uma va
riável e sintética, quando for mais de uma variável sen
do necessário estabelecer um "peso" entre elas, onde se faz
a ponderação de pesos em virtude da multiplicidade de vari-
, .avelS. \

\

Convém notar que nesse tipo de relação entre as classes so
ciais não existe nenhum vínculo entre os estratos. O que po

de ter em comum entre elas é a categoria variável, isto é,um
vínculo meramente distributivo de ter mais ou menos a variá-
vel mensurada (10).

(10) É que por trás disso existe uma certa atomicidade da so
ciedade, isto é ,o desconhecimento do vínculo f'az menos-
prezar a estrutura social concebendo a sociedade como
um conjunto de átomos que se aesoci.ern ou não dependendo
dos atos da vontade. Para e~:teassunto, ver Durkheim '
em "Atos jurídiCOS".
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o segundo tipo de relação é de natureza funcional, de de-
d.••.· ,pen enCla mutua. Esta relação visa a estabelecer o vinculo

entre os diversos agentes s..ociais. Um exenmlo clássico do.•. .

•'l. esquema de dependência entre os diversos agentes é a conce.12
ção "teológicà medieval" da sociedade, ou seja, na sociéda-
de medieval identifica-se a interdependência entre as três
"classes sociais": clero, nobreza e servo, cada qual com
função religiosa, de defesa e de produção, respectivamente.
Esta é uma concepção de dependência funcional da sociedade.
Aqui, cada um cumpre a sua função para a manutenção da vida;
uns dependem de outros. ~ ~ ,A relaçao social homem-homem nao e
de oposição mas, sim, de dependência. ~ ,Portanto, nao ha re-
lação de exploração. Todas a~ partes da sociedade são com-
plementares e existem para o bem comum de todos, onde cabe'
a cada um cumprir ..o seu papel pressupondo, assim, a harmo -
nia social. A luta de classes não faz sentido nesse esque-
ma pois pregá-la seria crLa.r desarmonia, tentar ver diferen

\ças que não são esaenc í.af.s, Caso haja alguma espéCie de.~ ,eventos que nao se coadunem com o esquema, sera uma e.í.mp.Les
anomia, um mau funcionamento do "órgão", de uma determinada
conjugação de individuos ou de um grupo (ll)~ ~Mas ela nao
indicará um conflito social e, ainda mais, o que justifica'
a hierarquia funcional nessa ordenação social é a ideologia
dominante.

(11) No fundo, é a solidariedade orgânica de Durkheim. Tam
bém convém notar que, nesse esquema f'uncí.ona.l , os agen
tes sociais não são agentes isolados mas, sim, agrega-
dos. Esta agregação permite estabelecer conexões entre
os mesmoso
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Vimos que segundo a teoria f'unc.í.ona.lí.é t,a (12), toda socí o
dade é uma sociedade estratificada. Então cabe perguntaT ,
de um lado, o que leva à estratificação social e de outro
o que leva os agentes a ocuparem seus lugares e posições
distintos nessa dada estratificação. Para Davis e Moore,e~
tas duas questões giram em torno da motivação. ,Porem, a

próJiria questão da motivação gera pr-oblemasespecíficos:pri
meiro, como motivar os agentes sociais a assumirem posiçoes
e deveres diferentes send.oque algumas exigem habilidades I

especificamente escassas e, segundo, como o fator motivação
pode formalizar a estratificação social.

Para solucionar estes problemas, a sociedade deve ofere -
cer recompensas aos seus agentes. Na realidade, são recom-
pensas pensadas de forma geral tais como poder, riqueza,
prestígio que os motivam a ocuparem posições e devers '
distintàs. ASSim, estas recompensas acabam sendo um direi-

"

\to de cada agente e isto permite formalizar a estratifica -
ção da sociedade. Porém, estas recompensas não são de~llil
volume para todas as posiçoes sociaiso

Poder-se-ia então perguntar: o que faz oom que uma deter-
minada posição social conceda, em relação à outra posição ,
um volume maior de recompensas? Os diferentes volumes de

(12) Ver TIavis& Morre - "Alguns princípios de estratifica-
ção".
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recompensas são devidos à existência çledois fatores básicos:
a importância funcional da posição social e à escassez rela-
tiva de agentes qualificados. O primeiro fator depende dos
valores dominantes da sociedade e o segundo, do primeiro, ou
seja, o que determina em geral o volume de recompensa é a es
cassez que varia em função do mercado •.

, ~ ,Atraves dessas recompensas, que na realidade sao est1ffiulos,
explica-se, talvez, o mesmo padrão de escalonamento que nos
esquemas ordenadores parecia causal (tomando-se como base
uma soci~dade atomi~ada).

O que essa teoria procura oferecer é uma explicação do
elo funcional dos agentes que a teoria de relação ordenador'
entre as classes não ofereéia. Mas, por outro lado,
também não aparecem choques sociais a nível grupal ou a

aqui
,n1-

vel individual. isolado disputando alguns postos mais compen-
\

sadores. Assim, existe tàmbém Uma harmonia social. Isto
porque nessa abordagem a sociedade é dada como um pressupos-
to tendendo assim a tornar-se natural. Desse modo, a mUdan-
ça perde a sua importância como alteração significativa da
estrutura social. Em outras palavras, a hipótese da teoria
funcionalista é tomar a sociedade como um dado já estabeleci
do e a partir dela questionar a ocupação diferencial
seus agentes e de como eles se adaptam nessa sociedade

dos

o.rderiada , estratificada e estabelecida. Nesse sentido, é di
fícil de se pensar nUIDamudança estrutu.ral da sociedade por
exemplo, numa revolução visto que ela mudaria a estrutura ir!
terna da sociedade e, ademais, ficaria difícil de se expli -
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carem determinadas mudanças dentro do próprio sLst.ema capJ.t.§:.
lista Que se expressaria como uma ruptura~

Nessa teoria tomam-se os valores funcionais da sociedade '
como algo Que se mantém, relativamente aos mesmos, como pro-
duto de uma longa evolução o Mas não 'por isso a sociedade ,

e

tomada como sendo estática: a sua dinâmica é o próprio desem
pemho funcional de cada posição. Porém, vê-·se <J.ueéum dina
misIDo da estrutura sem rupturas de ordem social, ou seja,não
se pensa aQui numa ruptura de ordem social estabelecida e
nem, num extremo, a competição entre os agentes crescentes '
(devida ao crescimento vegetativ.o da população) deve romper'
a ordem visto Que a própria estrutura social já carrega em
si o processo de .diferenciação funcional (13).

(13) Isto é claramente demons.traôo no sistema social sofisti
cado do Talcott Parsons onde a sociedade se resume em
duas escalas de direç ões Lnver-eae e

\

inf~rmação1 +-1
energia

valores

personalidade
escalas
1 2

~ '.' ~ /.Na escala 1, a gradaçao maXlma e "informaçao" e IDlnlIDa" ,/ .a "energia"; na escala 2, a maxima e "valores" e IDlnl-
ma "personalidade" e entre elas existem normas, legis-
lação, etc. Assim,por exemplo, "valores" é o código'
máximo da sociedade porém, não possui nenhuma "energia"
porém possui "forma", e "personalidade" é código bio1,2
gico e possui o máximo de "energia", porém, nenhuma '
"forma".
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~Por esse motivo, nao se to~a a sociedade fWlcional como
sendo não. dinâmica. Ela possui seu dinamisno interno pró-
prio. Em suma nessa teoria não imliorta quem motiva quern s O
importante é determinar como a,sociedade motiva ou resolve
adÇJ.ptarseus agentes e canalizá-los em determinadas posi -

~çoes.

Qaunto às formas de depndência unilateral, a teoria web..§.
-'" riana de classes sociàis (14) responde centrando-se na q~~

tão da distribuiçã~.

Weber descreve em sua obra os agentes sociais que se ar-
ticulam, mas essa articulação se dá em determinadas esferas
da sociedade. Na verdade, essas esferas são formas de ar
ticulação da ação do sujeito que é componente essencial da
sociedade. Analiticamente, o sujeito se distingue no mun-
do das ações pois, em primeiro lugar, não existem ações~
esferas política,~econômica e religiosa de modo isolado e,

\

~em segundo, essas esfer-as se r-elacionam entre si numa §S~o

concreta (15).
''>(.'1'".

(14) Ver Weber,.M. - "Classes, status e partido" e Giddens,
A. - A estrutura de classes das sociedades avançadas.

(15) A priori,é difícl dizer (e Weber não diz) como essas
três esferas se conectam entre si. Porém, sabe-se
que há inter-fel~ênciaentre elas.
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Para Weber, a sociedade está em constante luta em torno

....,. ..

de sertos fátores tais COlliObens, mercadorias, honra, po-
der, prestígio. Assim, os~agentes (que Weber pensa como I

sendo classes sociais) se entrechocam em virtude dos inte-
resses particulares, especificamente interesses em bens ma
teriais.

o lugar da distribuição e da disputa desses bens entre '
agentes se dá no mercado. Se,de um lado, o mercado ,e o
local onde os agentes disputam a distribuição, paradoxal -
mente, é nele que os agentes têm a possibilidade de se man
ter ressaltando maior vantagem aos qualificados profis
sionais de se·colocarem no mercado do que os não qualifica
dOSe Desse modo, o mercado se torna um "palco" onde se dá
a disputa social dos.agentes,(16).

Assim, para Weber, as classes sociais só tem existência'
no plano econômico, no mercado pois; no plano social, onde

\

o que rege é a honra, existem estamentos e no plano políti
co, sendo a dislmta não a honra ou bens materiais mas o po

der, existem partidos, isto é, os agentes se organizam em
partidos.

convém.notar, primeiro, que a atribuição da honra social
é o resultado do estilo de vida ou a forma de como se ga-
nha a vida (por exemplo, um.guerreiro na sociedade medie -

(16) Porém, o conceito de me r-c ado é mais ou menos restrito
pois depende da sociedade em consideJ'.'ação.No caso '
de ser a sociedade capitalista, o mercado possui uma
amp.Iagama de ofertas e de procuras, isto é, nele tu-
do se vende e tudo se compra0
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va.l ) que De caracteriza peja f'oarna como se apr-ouerrta e não
como se consomem as mercadorias, isto é, não se car-ac terI>-

za pelos bens .materiais (17) e segundo, qúe nem sempre há
~ ,uma conexao nec8ssaria entre partido e classe ou partido e

estamento pois se a questão central da sociedade é a dis '-
tribuição, o foco também central ser::í'adisputa em -torno I

dessa distribuição. No fundo, é a questão da eacaeeez ,~.a.e
,

bens ma+ez-Laã s , e não materiais da sociedade, que não solu
'" cionado, gerará algum tipo de desoz-dem social e, o que, ba

sicamente~ permite em Weber a manutenção da ordem social é
o seu conceito de dominação"

000

\

(17) "Mas, por outro lado, se a sociedade estamental e extr~
mamente estável, visto a fronteira que a demarca ser t

difíoil de especificação porém fácil de dilui.r, a so -
ciedade capitalista. é dinsmioa e não permite fixação t

de fronteiras. Por exemplo, as propagandas atuais, on
de há um apego ao estamento, ao status, pe:r-mitemcerto
dinamismo e transição entre classes sooiais •
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:8) TEORIA MARXISTA

O terceiro tipo de teoria da estratificaç~o social, a teo
ria marxista clássica , deriva de uma concepção estrutural. -
funcional e d.inâmicade classes desenvolvida ,porMarx e En
gels.

-'-
Marx enfatiza três aspectos do conceito de classes soci

ais: aspecto filosófico, .econômico e histórico. Tendo em
vista que o conceito de classes sociais é 'L1IDa11categoria
analítica", isto é, faz parte da estrutura social com a <luaL

, ~ /mantem relaçoes especlficas, conduz ao conhecimento das for
ças motrizes da sociedade e dos c1inamismos socí.a.i s, ele, o
conceito de classes, só adquire valor analítico como parte'
de uma teoria de classes.

Mas, ~lém de ser um conceito analítico, a classe ,
e um

\
A real (o lhe dá justamente seu valorfenomeno que o como um

analítico). E
, também, antes de tudo, cateconceito e, uma

histórica , /f"garia visto as classes terem um conteudo espeCl-l
co e concreto, de acordo com o momento histórico a que se
referem5

Conforme essa teoria, as classes sociais mudam com o tem-
po: formam-se, desenvoLvem+se , modificam-se à medida que
vai transformando a sociedade. E também z-epr-eserrtamas con
tradiç5es principais da sociedade. EJ,as s~o o resultado
dessas corrt raô.Lç ces e contribuem 11a2'so desenvolvimento das
mesmas (18).



A teoria marxista de classes sociais ,e uma teoria vincula
da a três conceitos chaves: de eXIJloraqão, de Estado e de
corrt raô Lç ao, O pr-Lme.í.r-o vínculo conceitual f'undamen'ua.Lé o

, conceito de exploração, no sentido de apropriação po!' y;arte
da sociedade. do sobretrabalho produzido pela outra parte,is
to é, uma parte menor da sociedade, os proprietários de me-
ios de produção,torna-se apropriadora enQuanto Que a outra
parte maior da sociedade nada possui desse sobretrabalho.

O segundo conceito é a noção do Estado. A sua presença '
nessa sociedade é marcada por dois fatos: primeiro,como
"meio", como instrumento, como aparelho de coerção política
da classe dominada e segundo, como relação necessária à ex
ploraçio de classe pela classe.

O terceiro pressupostoconéeitual é a noção de contradi -
çãó, uma contradição Que, ao se resolver, cria uma nova rea
lidade em substituição à rEalidade presente •

. '\
No eSQuema conceitual, acima, existe sempre uma "ditadura"

de uma classe sobre outras, o Que não é sinônimo da existên
, ~ /cia de orgaos ditatoriais mas, sim, do fato de o poder poll

tico ser utilizado de uma maneira Que mantenha a essência '
do sistema, Que é a relação de exploração, sempre par-a uma
classe e contra a outra, visto Que no mlU1do capitalista a
exploração se dá no âmbito do mercado.

Porém~ caso aceitemos o eSQuema marxista, como ficaria en
t~o a n8cessidade de se dar conta das diferenças existentes
historicamente entre os diversos Estados ? É inegável Que

• 257 "



existem certas diferenças entre os homens ou agentes na so-
ciedade, algumas delas já apontadas peJ.asteorias funciona-
lista e weberiana, que não podem ser explicadas tão facil -
mente pela teoria marxista clássica. Então, como concil~á-
-las? Como um conceito, que sob certos aspectos é amplo e
geral, como o de exploraç~o pode dar-se conta das diversida
des hist6ricas? Afinal, o conceito de classes deve ser pen
sado universalmente ou s6 no mundo burguês propriamente di
to? No mundo capitalista moderno, a forma de exploração ad
quire uma especificidade suficiente para "abrigar" um con -
ceito tão específico ou o essencial é a exploração enquanto
um fenô~eno mais geral?

são autores tais como Lukács, Balibar, PoulBntzas, Althus
ser e Giannotti (19) que tentam, baseados na teoria marxis-
ta clássica, responder estas vastas e inúmeras questões ca
da qual,sob pontos de partidas diferentes. É o que passare
mos a examinar.

Para o autor Lukács (20), as cLassoe sociais já estariam' .
presentes, enquanto essências, nas sociedades pré-calütalis
tas, mas elas não se manifestaram enquanto tais pelo fato
de o nível econômico estar velado pelo nível político-ideo-

(19) Ver referências no final do trabalho.
(20) Lukács , G~ - liAconecLenc í.a de cLaase" in Velho (org) -

Est rutur-a de c12sses e estrat~ficação social, p. 11-60.
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lógico ,fazfO~Y.Ido'da{ surgir a noção de est.amerrLo e casta 80-

cia1. Não havendo no inteI'icr da sociedade um elo que uni-
ficasse os seus agentes sociais, a conexão entre eles era'
,frágil.

,~ .•..A fragilidade era devida a nao existenci8, em particular,
'" .de uma unidade economlca que usualmente funciona como

elo de ligação ,~ A-, a nao existencia da figura do mercado, '
,-.." sendo o seu lugar ocupado pela unidade religiosa. Dado es

se fato, de a unidade religiosa servir de elo de unificação
dos agentes, percebe,-se nessas sociedades uma tendência pa
ra formas predominantes de relações sociais.

Na sociedade capitalista é que se dissolve a forma de'
agrupamento pol{tico-ideológico e o econômico adquire a sua
relevância, fazendo com que,as outras esferas adquiram, po r
sua vez, uma desvinculação, uma separação aparentee

Se é uma separação a:pq,rente,a~ relações de classes, ain-
da que sejam sob noção ôe 'ê-stameh-toou de castas, não esta-
riam em todos os planos? Não proporcionariam a todos os n{
veis econômico, po.L'í t.í.c o e ideológico da vida social?
afinal, as relações de classes aparecem em "plena luz"

Ou,
,so

no capitalismo? Assim mesmo 1 ainda que no plano de produ
ção "ver" classes seja descobrir classes, elas não saLt.am '
simplesmente aos olhos do observador. Para esse descoorir,
seria preciso uma aná1ise mais concreta que se'tornadif{cil
no plano político e ms.í.s difícil ainda no :plano ideológico.
Por isso, par-a Lukác.s, é neceas áz-Laa emergência da consci-
ência de cLaaae e, É a oonao í.enc í.a que faz o descobrir de
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classes.

Se, de um lado, nas sociedades pré-capitalistas, Só era'
possível captar a consciência de classes que o materialismo

.-r ..

histórico lhE:satribuía (portEL.'1to,a consciência crítica
não se destacava), do outro, é o capitalismo que permite a
emergência de classes, com consiência de classes diversas'
que no primeiro momento era mais a nível da consciência.psi
coLóg í.ca , E, nessa sociedade, o confronto cerrtz-a.L é com a

. ..A • • • -.À •comSClenCla da classe burguesa que obscurece a eXlstencla '
de classes.

Lukács trabalha inicialmente com a noçao de classes em si
e classes J?ara si.pois com elas não mais seria o "estar
oculto" e es:pecíficodo pré-capitalismo. mas, sim.,a "manei-
ra de" da sociedade. Assim, baseando-se nessas noções, no
capitalismo só a consciência de class.eproletária é que po

de adquirir a consciência de si que se dá somente na incor-
\
\
\poração objetiva, e perceber a existência real de outras di

versas classes.

É por esses motivos que o autor afirma que no capitalismo
as classes que já existiam como essência em.outras socieda-
des passam também à aparência. Porém, na sociedadecapita-
lista, qualquer luta econômica para ser historicamente sig-
nificativa deve, de um lado, possuir consciência de classe
e, de outro, conectar os interesses imediatos e mediatos da

, 1 do í /. ,.,.classe, ou seja, "pl'atica" de 'c asse em OlS rn.vea s r econo-
mica e social.
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Se, por um lado, na explicação acima,·Lu.kács faz US(\· da
• A •teoria da conSClenCla de classe, por outr~, um conceito

f'undamen'ta.Lpara se.entender a concepção de classes para '
outros autores é o conceito de "modo de produção" ••A eles,
em primeiro lugar, a definição deste último está intimamen
te relacionada com a maneira de como se concebem teorica -
mente classes sociais (2l)c A •Em outras palavras, o eConOIDJ.

, .co e pensado como a necessldade de se diferenciarem pensa
mentos tais como o posicionamento .das pessoas, a relação '
delas no processo de produção, procurando, assim, diferen-

. , ~cla-los da concepçao weberiana. E, em segundo lugar, a es
tabilização social, como a das sociedades pré-capitalistas,
daria conta apenas das especificidades históricas da estru
tura que se definiriam super-estruturalmente em contraste'

,com as proprias classes pois nelas ha~eria apenas como que
uma agregação de conceitos de estratificação social ao da

,estrutura de classes.
\
\

Desse modo, para esses autores, as teorias da estratifi-~
ção anteriores 'devemser criticadas mas, ao mesmo tempo,re
conhecem que elas tratam de coisas efetivamente importan -
tes e reais. Reconhecem também, implicitamente, que a con
cepção de classes fica restrita apenas ao nível econômico;
porém, esse fato se deve à existência da estratificação em

(21) Para maior esclarecimento, ver o debate entre marxis-
tas estruturalistas e marxistas de tradição hegeliana"
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outros níveis e a razão dessa existência seria que a conce,E
ção de classes não poderia dar conta das 9utras iepresenta-
ções do tipo ideológicas~ Com isto, é visível a relação
confusa entre a estrutura de classes e a supe r=est.rutiura
afinal, como se produz historicamente as fixações superes -
truturais? Qual a dinâmica de produção delas? Elas pare -
cem permanecer inexplicáveis. E nessa obscuridade afIora '
outra CJ.uestãofundamental: como ficam as relações entre a
estrutura de classes e a estratificação social, caso não se
pense o nível da produção e da reprodução como algo menos '
restrito?

o nível econômico não pede estar reduzido apenas ao nível
da produção imediata. É necessários por exemplo, passar pe
lo nível do mercado pois, de certo modo, o'sníveis infra e
super-estrutura parecem estar desconexas como na concepção'
weberiana onde a estratificação social se relacionava Sêm

\

uma explicação definida com a estrutura de classes, assim I

como os grupos estamentais e as castas com as classes. É
o que os autores procuram explicar sob pontos de partidas '
diversas e

Para a linha aLt.hueserí.ana (22) não há, na verdade, um con
ceito de existência concreta na história que dê conta da ex

(22) Althusser, L. - "Sobre a relação de Marx com Hegel in,D'Rond t, J o - RegeI e o pensE!:r.!lE:!}~to__rn_()!1_eXP9.Porto, Res,
1978. e,Althusser, L. - Para Ler Marx. EJ, Zahar,1979 •
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plicaçao social e histórica (23). O que existe é um todo,uma
combinação específica e singular. Assim, o conceito existe
para se apr-eender uma formação social específica e nada mais'
que isso. , ~,Por exemplo, o "conceito" modo de produçao e uma
combinação historicamente diferenciada de vários modos de pro
dução sendo um deles o dominante. Nessa linha, também inexis
tiria a possibilidade de uma generalização de algo como "mais
-valia"; ela não existe concretamente. É apenas um conceito,
um instrumento utilizado para explicar a realidade que se tor
na algo como uma soma de particularidades.

É Poulantzas (24) quem aprimora. essa última tendência teóri
ca.

Para o autor existem dois tipos de objetos de estudo: um ,
e

o materialismo dialético que possui como seu objeto de estudo
as teorias ela ciência; OutTO é o materialismo histórico tendo

\

como objeto de estudo a c'iênciada história, isto é, os fatos
ocorridos. E, dentro do materialismo h í st ór í.co , trabalha em
dois polos: objeto de estudo abstrato-formal e objeto de estu
do real-concretoe

(23) Althusser, no tocante à questão da produção de conceitos,
divide a mesma em dois palas: ideológica e científica.
Para o autor, a ideologia produz conce í. tos falsos enquan
to que a ciência produz Conceitos verdadeirose

(24) Pulantzas, N. - As clª3..:.~~~.socüª.isno c1lP:htalisIll()de.hQ~
je. RJ, Zahar, 2ª edição, 1978.
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- -Os absti'atos-formais sao basicamenteconcei tos que .nao
possuem uma realidade empírica imediata mas,' sim, a teór:i.-

. - "! Aoca. Ou seja, sao conceitos que nao possuem existencia con
creta tendo apenas uma existência teórica como, por exem -
pIo, o conceito modd de produç~o. E, os reais~Goncretos '
correspondem à tentativa de se estudar a história na sua
forma singular, tomando-se o singular no sentido de unir '
as partes.

O conceito modo de produç~o é concebido como uma articu-
laç~o de três instâncias: ideológica, econômica e política
(jurídica) cada uma com a sua legalidade própria. ,:Porem ,
essas três instâncias em si só n~o constituem ainda o modo
de produç~o. O que permite a sua ocorrência é a articula-
ção, a combinação delas. E, dada a combinação, as instân-
cias perdem suas legalidades pois cada uma delas passa a
sofrer fluxos das outras, sito é, a sobredeterminidade das
outras. \,

\

Essa combinação se dá através de dois níveis: nível de
determinação e nível de dominação em última instância. É

a combinação que determina a matriz principal do modo de
produção. Isto porque, segundo essa corrente, a instância
econômica é a predominante e é ela Cluemdomina o modo de
produç~o e pode também determinar o nível próximo a reger'

" - ,o mesmo. Assim, quando se diz Clueo nlvel de combinaçao e
a determinação em última instância significa Clueo econôm~
co, em última instância, determina a matriz da estrutura· ,
do modo de produção c Em outrras palavras, quando se pergun
ta o que faz com que nmna sociedade uma determinada instân
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,cia seja dominante, a resposta e porque a estrutura da ins-
tância econômica determina, em última instância, 'a domina -
çao.

E, por outro lado, o que distingue um modo de produção do
outro e, conseqüentemente, determina o modo dominante é a
matriz; ou seja7 a formaesp8cífica de articulação das três
instâncias. Por exemplo, se a instância econômica (25)exi~
te em todas as sociedades tornar-se-ia possível se pensar I

no econômico em geral e traçar teorias particulares as
quais perm.itiriam, no interior do materialismo histórico,to
mar um modo de produção particular e específico. ASSim, o
econômico seria o determinador, em última instância, na me
dida em que determina qual a instância a ser dominante no
arranjo de um modo de produç ao específico ,(26) o

\

(25) O mesmo raciocínio vale para outras instâncias.
(26) Segundo essa linha de raciocínio, Eoulantzas vê a pos-

sibilidade da realização de teorias regionais de algum
dos níveis em separado, segundo o seu -mec aná smo indivi
dual. Porém. para 'tal, seria necessário um nível de
abstração extremamente elevado. Assim, seria mais vi~
vel um estudo de um modo de produção específico, isto'
é, um modo de produção articulada e a dominação de um
modo na comunidade dada. Porém, se os modos de produ-
ção se articulassem entre si não seria mais "modos de
produção" mas, sim, a formação social que é a articula
ção, a combinação de vários modos de produção. .'
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~Assim, o objeto abstrato-formal nao existe propriamente na
, • J

realidade. ,Ele e alienas um meio, um Lnstrumer.t.opara a
1 '" t. ' .uuç ao vre o.r.i.ca , o que exist.e é a fo~ação social que é todo

,-;. social, toda história no momento da sua existência. Portan-
to, o objeto'real-concreto, ou seja, a formação social é uma
singularidade histórica, t,omando-se singularidade no sentido

- -~-

de originalidade e não de universalidade. E essa singulari-
dade consiste em ser a condi.ção específica de vários modos
de produção. Assim, não existe nada concreto; tudo é singu-
lar. Apenas são concretos os específicos dados. Por exem -
plo, o que se chama de "mais-valia" é uma abstração de ca-
sos específicos tais como lucro, renda,etc., e a explicação'
dessa origina'lidade chamada mais-valia é dada através da ar
ticulação do modo espec{ficoe

o que existe no real, então, são as formações sociais cons
tituidas histolicam.ente se::::Jpreem três instâncias já descri-

" .
tas cada qual com as estrt).turaspróprias. Isto ,.significa
que existe uma autonomia relatiyEl.entre elas (no lugar de le
galidade no a.bstrato-formal). Relativa justamente em virtu-
de da conexão entre si e também passam a existir dois tipos
de relação netre ela.s:a de dominância e a de determinação
em última instância.

Poulantzas faz, posteriormente, uma distinção entre a es -
trutura (instância) e as relações sociais.

Numa sociedade, as suas relações ftpuras" são desestrutura-
das, tornando-se assim informes. O fator que possibilita a
transformação delas nruna prática de classes, no sentido de
uma estruturação das mesmas, é o efeito das estruturas (ins-
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tâncias) que, por sua vez, são apenas construções teóricas.
Assim, a pr~tica só se faz presente pelos efeitos estrutu -
rais da variação de um modelo de moelo singular. Ela é efei
to'porque a variação concreta é enter..didaapenas a partir '
da construção teórica, no caso, as estruturas (27). Portan
to, as pr~ticas de classe são os efeitos do ocnjunto articu
lado de estruturas sobre as relações sociais e essas práti-
cas variam dentro dos limites impostos pelas estruturas.
Mas, por outro lado, é a presença da prática de classe quem
determina esses limites e ela própria não os ultrapassa
(28).

,So assim podemos pensar em classes sociais: como efeito'
das matrizes sobre as relações sociais que são, por sua vez,
aelimitadas pelas in$tâncias. É a noção de causalidade em
Pulantzas: esses efeitos são das estruturas "ausentes", mas
o seu conjunto é a classe socia1.

\

(27) É o que Althusser diz: "a estrutura só est~ presente pe
los seUs efeitos na variação concreta". Ver Althusser,L. - Posições 1. RJ, Graal, 1978.

(28) Tomando-se como exemplo a sociedade feudal, vemos que,
pelo fato de serem as classes determinadas pelo estamen
to, a instância dominante é a instância política. As-
sim, no feudalismo, a estrutura jurídico-política éfull
damental para a pr~ticasocial. Esta noção da pr~tica'
é, na verdade, uma forma de se explicar a relação soci-
al.
Nessa linha de raciocínio, vemos que para Weber a ins
tância dominante é a insi~ncia econômica, em especial o
mercado pois, o inimdo "é' movido pelos interesses as'
quaís estão simbolicamente movidas pelas idéias (ver '
Weber, M. ~ A ética protestante e o espírito do _~ªPJt~-
lisIr_o)e, para Lukács é a in~tância ideológica (ver '
Luk~cs, G. - liAconsciência de classe").
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Quanto à questão de mime ro de classes existentes numa so
. .

ciedade, ela ~ explicada pelo modo de produç~o dominante.
Por exemplo, o modo de produção na sociedade capitalista ,

e

a combina.ção basicà.Illentede duas classes sociais: burguesia
e proletariado. As demais classes existentes ""sao, para
o autor, resultado do fracionamento dessas classes básicas.

Para Poulantzas, o que importa é Que todas elas
ses, fra.ç~es de classes, categ6ria de classes

clas
""sao efei

-.-;--

tos do conjunto ar:ticulado da estrutura determinada sobre
as relaçÇ5es occí.aí.s , Porém, o que pe:rmi te detectar a força

., ,social de uma classe numa conJuntura e uma certa autonomia'
que a classe possui num plano político, uma autonomia que '

""nao lhe permite diluir-se.

Poulantzasexplicita estas quest~es no livro As Classes
Sociais no Capitalismo de Hoje onde o objeto de análise
são as práticas de classes. Para este autor, falar da prá-

\\

tica é o mesmo que falar elo processo de transformação dinâ-
mica da sociedade Na intenção de tornar as relações soci
ais como práticas de classe, o autor analisa não as práti
cas inter-individuais mas, sim, as de um conjunto de agentee.
E, se a estrutura delimita as práticas, o que Poulantzas d~
nomina como sendo classes são, na verdade, essas delimita-
ç~es. Nesse livro, coloca-se uma ênfase 'maior no plano eCQ
nômico (ver item Introdução) sem deixar de atribuir certa I

relevância aos demais'planos. Mas, apesar da ênfase verifi
camos Que n~o há nenhuma pOSSibilidade de "fechar-se" (29 )

. ""'" . •. ~ '.. ,a lnstancla economlca pOlS ne..l.aproprla Ja existe ce;rtaa.r--
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ticule,ção das outras instâncias. E, à medida que se caminha
da infra para a super-estrutura, ocorre um enf'r-aquec í.merrto '

dàs instâncias em virtude de o sistema ser gradativo. Uma
possível reestruturação, na medida em que se distribuem os
papéis nos planos estruturais (30), não se torna possível
porém, já não existem mais instâncias fechadas conectando en
tre si•.

A pa.Lav'ra+chave que delineia a idéia do autor é constituti
vamente (31). Visto que as relações econômicas não têm' con
dições de se manterem sem outras relações políticas e ideole
gicas, tornam-se inconcebíveis relações puramente econômicas.
No fundo, é a questão da "delimitação estrutural": de um la-
do, constata-se a não existência de estruturas puras porque
são categorias teóricas, ar tdcu.laç cee das 'estruturas teóri -

~ ~ , .cas, e, por outro, as estruturas nao sao aleatorlas. Elas
variam dentro da formação social e essa variação possui limi

-,

tes(32). Se a análise estrutural só pode explicar os limi-
tes da variação, é a conjUlltura quem fornece uma situação

(29) Fechar no sentido de não sofrer influências de outras
instâncias.

(30) No outro livr.o,Poder Político e Classes Sociais o au -
tor fechava esta questão justificando-se pela presença'
da "autonomia relativa" das três instâncias. Aqui, já
não figura essa autonomia.

(31) Poulantzas, N. - As classes sociais no capitalismo de I

hoje,item 9.1 •
(32) É a idéia de Lévi-Stra.uss, de se tomar a estrutura como

modelo dentro da qual varia a formação social. Ver Lévi
-Strallss,~C. - Anál~~~_~trutural. RJ, Zahar , 1967.
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concreta. -,Ou seja, a conjuntura é a var í.aç áo estrutural 'con
ereta, variação no interior da estru'tur-a, 'É a conjuntura a
relaç~o concreta da pr~tica de classe dentro dos limites es
tabelecidos pela estrutura social num dado momento histórico.

Em Balibar (33) a estrutura econômica também é pensada como
uma combí.naç ao, Porém, os fatores e as f'o'rmasde combinação'

- diferem do apresentado por Poulantzas.

A •Para Balibar, em qualquer sociedade, a estrutura economlca
é a combinação de três elementos gerais presentes em qual
quer modo de produção: trabalhadores, meios de produção e
nao=t.raba.Lhador-es.•.Esses elementos relacionam-se e combinam
-se entre si através de suas relações: de propriedade e de
apropriaç~o real. A relação de propriedade se dá entre to-
dos os três elementos. Por exemplo, na sociedade feudal, a
terra pertence aos não-trabalhadores\ .

relação de proprie-
dade e os meios de produção dos trabalhadores -relação de
a~ropriaç~o rea.1;na sociedade capitalista, os n~o-trabalha-
dores são proprietários dos meios de produção e os trabalha-o
dores n~o o são, mas isto não significa que os primeiros se
jam também proprietários dos segundos. Para os primeiros, a
relação de propriedade significa, na verdade, uma relação de
controle dos mesmos sobre os meios de produção. Mas tanto o

(33) Balibar, E. & Althusser, L.·- Para leer el Capital. Mé
xico, Siglo Veintiuno, 1970.
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~objeto quanto o instrumento de trabalho sao ccntrolados p~
los trabalhadores, isto é, a dinâmica da produçã~ depende'

'..
. ,'

dos ,t~~:(balhadores,.sugerindo assim uma l'elação de apropri-
ação real (34) dos mesmos por parte dos trabalhadores. Mas,
o fator legitimador dessas duas relações é o fator domínio
político que nelas penetra, preservando o domínio dos não-
trabalhadores em relação aos trabalhadores.

'.~
A articulação desses três elementos é que determina a e~

pecificidade do modo de produção. Porém, essa mesma arti-
culação depende da articulação das duas relações acima re
sultando assim num complexo arranj o de combinaç ões. são
esses três elementos e duas relações que formam a estrutu
ra econômica e sua combinação faz com que haja grande vari
ação de matrizes de diversos modos de produção. Em ou-
tras palavras, a combinação específica dos elementos é que
expressa a existência de um modo de produção es:pecífico '
:resultando daí a possibill'dade de existência de 'outros
rios modos de pr9dução, alguns, inclusive, inexistentes
ainda. Por exemplo, no caso do feudalismo, seria a combi-

,va

nação específica do econômico que determinaria o nível po
lítico' ou ideológico, sendo estes os dominantes. E a ex

(34) Porém, em nenhum momento aparece o produto final pois
só se trata dos tr&s elementos que compõem a relação I

já que o modo de produção é pensado como a combinação'
dessas relações.
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~ ,propriaçao 80 se poderia concretizar com essa complementari~
dac]e necessitando, em geral, do uso da força, visto o servo,
:possuir os meios de produç~o. No capitalismo, a articulação,

.~. específica da estrutura econômica faz as outras instâncias '
dominarem, isto é, uma ou outra instância predomina sobre as
restantes, ocorrendo uma hierarquização das mesmas.

A preocupação de Balibar é traçar um modelo teórico que,d~
- pendendo da forma de "articulação" , seja possível determi

nar um modo de produção geral. o seu modelo poda. ser re

presentado como segue.

(folha seguinte)
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Giannotti (35) ,.demonstra que as duas relaç ões descri tas por
Balibar, na verdade, são inte::r-relaçõesdependentes: uma faz
parte da outra e uma implica na existência da outra. Para
tal, Giannotti trabalha com conceitos de processo de trabalho
e processo de valoração (36).

o processo de trabalho é composto por dois elementos: traba
lho e meios de produção. Em primeiro lugar, distingue-se o
trabalho humano do trabalho animal. No trabalho anima~, o

trabalho é genericamente dado, isto é, não há um anteprojeto;
portanto,' o produto do trabalho nunca é igual pelo fato de
ser êmbrio. Mas o trabalho humano re<1.uer , de um lado, a sub-
jetividade humana e, de outro, a objetividade do produto. E
somente 'desse modo poderemos pensar que algo é produto do tra
balho humano e não um produto da natureza.'

Assim, a conjugação da atividade humana dirigida a ttm fim,
(levando-se em conta que ~\O trabalho e não o trabalhador)
com uso do instrumento e objeto de trabalho, o homem dará iní
cio a um processo' de trabalho.

Dado esse processo que' é, no fundo, um processo de transfor
mação :pela atividade humana, o seu resultado será sempre um
produto, de caráter geral do valor de uso. E esse produto ,

e
,exterior a atividade humana.

(35) Giannotti, J.A. - "Kotas sobre a categoria 'modo de pro-
dução'para uso e abuso dos sociólogos" in Estudos Cebrap
nQ 17; 1976.

(36) Ver a Parte I do presente para maior detalhamento, em que
há referência sobre o capítUlO 5 d' O Capital.



Poder-se-ia, então, perguntar o Que faz com Que o produto
seja distribuído, dado esse caráter deexternalidade, e o
Que faz com que uma'parte dele seja entregue ao "senhor" ?
Será possível pensar essa distribuição como de antemão esta

belecida? Caso sim, de Que depende?

Para o autor, depende da mediação, isto é, depende dó re -
con-hecimento':social a relação Que é mantida entre produtores
e não-produtores. Ess"ereconhecimento social implica em ver
se um produto é ou não posse, propriedade de outrem pois a
categoria posse ou propriedade depende do reconhecimento so
cial.

Assim, a distribuição depende das relações sociais em
que, segundo Marx, dependendo da distribuição inerente ao
processo de produção, se pode reconhecer o processo de traba
lho. Nesse sentido, pelas formas das quais se desenvolvem'
as forças produtivas se reconhece o processo produtivo.

"Desse modo, o ponto de partida é a distribuição dos meios
de produção na sociedade capitalista: capitalista de um lado
e trabalhador do outro, de modo Que a sociedade societária'
seja constantemente reproduzida. Assim, o ponto de partida'
passa ser o ponto de chegada, ou seja, a reprodução constan-
te do pressuposto inicial, pois qualQuer fenômeno social de
ve ser pensado do ângulo de sua reprodução; se é reproduzido,
como, ou nao.

Nessa linha de raciocínio, as relações de produção não são
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nada mais do ~ue o conteúdo das relações sociais, ou seja,as
relações de produção nada mais são do que formas sociais.

','

---r,:, A mera apropriação faz parte, numa sociedade; das relações
de propriedade. Nesse contexto, o'modo de produção é um pro
cesso de reprodução da vida social que se calacteriza pela

. -_ .•

forma inicial do mesmo (37). Mas as relações entre os ho
mens não se mantêm por inércia; os fenômenos sociais só se
mantêm caso haja um processo constante de reprodução. O
pressuposto desse processo é aquilo que em seu fim é posto '
ou reposto por ele mesmo. Em .outras palavras, em um modo de
produção produzem-se as próprias condições para a sua repro-
dução resultando dai.,um círculo. Porém, convém notar que
existe diferença entre o processo, de reprodução e o processo
de constituição do sistema, :por exemplo, da vida urbana.

Na teoria funcionalista e weberiana, além da conexão neces
sária entre os grupos sociais na manutenção e transformação'
da ordem social, surgia também a questão da colocação' e par-
ticipação dos indivíduos nesses grupos. Nessa questão a va
riável motivação ganhava a importância, pois, no,fundo, o
que é importante é a colocação dos atores sociais, a própria
diferenciação entre as posições sociais, a seleção ~ntre os
diversos agentes, a qualificação e, como os indivíduos ~sao

(37) O que está em jogo aqui é que os fenômenos sociais não
têm "mass'av , ou, como diz Pou.Lant zae ; são "informes".
Em conseqUência, dada essa inexj.stência de forma, eles,
para se manterem, devem se reproduzir constantemente.
Ver o capítulo 21 d ' O CaIJl. tal.

..277 •



motivados para assumirem determinadas posições nos diversos
grupos. Na 'verdade, pela teoria funcionalista trata-se de
~ensar na diferenciaç~o do ~restigio, poder e renda, isto ~,
a estratificaç~o, como uma necessidade da própria sociedade
que, para sobreviver, necessita alocar diferentemente os
agentes individuais. Classes sociais são, assim, o próprio
resultado da dinâmica da disputa entre os atores individuais.

, '. t"VDe certo modo, e a proprla concepçao liberal do capitali~
mo concorrencial o que está por trás dessas duas teorias:na
teoria funcionalista, a quest~o fundamental ~ saber como a
sociedade ~ capaz de se transformar historicamente apenas '
atrav~s da progressiva diferenciação de funções mas, sem
rupturas, algo como um "evolucionismo" presente em Durkheim
e, na teoria weberiana, a concepção de que todas as pessoas
podem ascender ou descender na hierarquia social na medida'
exata de seus esforços pessoais.

\
\

A linha althusseriana encara o modo de produção como uma
combinação entre as três instâncias, e a sua forma de arti-

~ ~ "culaçao a caracterizaria como modo de produçao especlfico •
Com a presença de duas relações: a de dominância, a qual dá

. .....:. . . .: "-,.i .:o ritmo, a dinâmica, e a de det.ernrí.naçao em última instan-"~"
cia, essa linha teórica sente a necessidade de uma anállse'
mais intimo do próprio "econômico". É aqui que se insere'
Balibar. O seu conceito fundamental ~ o de causalidade es-
trutural, ou reconhecimento da existência apenas dos efei -
tos, onde há radical distinção entre objeto de conhecimento
e objeto real visto que a transição de um modo de produç~o'
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ao outro ao nível da construção teórica só pode ser pensada
como uma variação dos elementos; visto que.essa transição '
,so ocorre historicamente, concretamente no plano da forma

ção social.

?oulantzas segue essa linha. ,Porem, diferentemente de

"--

,Balibar, o seu conceito de causalidade estrutural e devido
à abstração do modelo teórico. Para Poulantzas, de um lado,
não existem relações de classes pois as vê como relações
àbstratas sendo cada relação uma variação do efeito estrutu
ral da sociedade; e, de outro, a prática de classe é a ação

, , 1social. "Com isso, o que esta presente e efeito daqui o que
,esta ausente. Assim, para Poulantzas a teoria serve como

modelo de algo que não existe e só é percebida pelos seus '
efeitos. Do mesmo modo, a transformação da sociedade se
diferenciada transição: a transformação ocorre no plano
teórico'cnq~anto que a transição só ocorre no planoconcre-
to. A transição é a alter'açãoda hie:rarquia social; é a re
articulação dos modos de produção. Assim, a transformação'
é, algo de imediato enquanto que a transição é algo de medi-
ato.

Decorre daqui a crítica básica do Giannotti. O modo de
produção, em Poulantzas e Balibar, é um pressuposto dado: pa
ra o primeiro, é o "predicativo do objeto", a lógica da teo-
ria; para o segundo, é a "individ.ualidade do objeto", como
algo já pronto, como o específiCO. Eles concebem "modo de
produção" co:r:r:ouma justaposição das relações, o produto es
condendo o processo da produção, isto é, o produto final en
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cobrindo como ele passou a ser. Por E?XeillIJlo,a quantia sa
lário: é a forma salário que esconde o processo atr'avés do
qual ela emergiu, ou seja, o processo de explora.ção.

N~o s~o as inst~ncias ou relaç~es de prol~iedade e de
apropriação real que estão, na verdade, imbricadas
umas nas outras, descritas por Balibar que fornecem um
objeto concreto. Deve-se pensar no modo de produç~o como
um processo mais complexo onde a distribuiç~o do produto '
seria a face exterior'de uma distribuição interior do pró-
prio modo de produç~o que é a base de todo o processo: re
laç~o forças produtivas versus relaç~es de :produção.

Assim, para Gia.nnotti, "n~o importa o que, mas como" co-- ,
mo se torna "objeto".

Em primeiro lugar, o objeto em si interessa, ao autor "
n~o como algo dado mas, sim, como o processo que o tornou'
objeto; o processo através do qual se reproduz e se -repoe
como objeto. Em segundo, n~o lhe interessa como pressupos
to, mas como o processo de objetivação, processo através '
do qual o objeto (que era produto para o autor) se torna'
efetivamente objeto, se constitui como objeto. E, em
terceiro, interessa o pressuposto que faz dele um processo,
um movimento de reprodução, movimento que valoriza a si
mesmo.

Só com esses enfoques a lógica do objeto que possibilita
,conectar a articulação das relaç~es permitirá o objeto se
individualizar enquanto entidade social; só assim, o fenô-
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meno social visto apena.scomo resultado tenderá a ser natura
lizado, como algo sempre existente.

Por esses motivos é necessária uma análise do processo, de
, ,como chegou a ser o "que e e de como continua a ser o que e

visto que as conexões tentam seguir um movimento e esse movi
mento é o que lhes fornece o aspceto concreto das formas.
Por exemplo, o capital , ao se def'z-orrtar- com uma sociedade '
espec{fica, "transforma-seu""de abstrato em concreto e, nesse
movimento de transformar-se, ele particulariza-se. '"Ele nao
apenas absorve e transforma as relações com as quais se de
fronta mas, também, ele próprio se altera nesse processo. A
absorção, entaão, é criativa. E, além disso, o capital se
transforIna atravé'sda oposição consigo mesmo, com a sua pró-
pria massa de exploração, através da luta com o trabalho. As
sim, "o real não reside nem no in{cio, nem no fim" visto o
próprio.não mostrar o processo da reprodução, não caminhar a
sua tragetória. " \\

"O ponto final do processo assim como da sua condição ini~
cial,de seu pressuposto, é a própria produção. Assim, "gé

'"ram-se formas novas". Mas o pressuposto da forma nova nao
é idêntica do pressuposto da forma anterior; o próprio "pres
suposto" também vai se alterando historicamente, porém, há
de ficar claro que não se trata de reproduzir o pressuposto'
do momento presente mas, sim, a criação do pressuposto do
momento futuro.

É a~ui o momento também de incluir-se de maneira mais ex
pl{cita a noção de contradiç~o: o momento futuro '"nao ,

e
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, .equivalente ao presente, mas o proprlo desenrolar da "contra
dição" cria um momento novo Clueé igual aÇlanterior sob ceE
tos aspectos. Por exemplo, a produção unilateral em um sen-
tido que é determinado pela própria relação de produção, tal
como revolução tecnológica que é constante no capitalismo ,
crescimento da produção, etc ••

Com essas noções de transformação e de contradição, ~nao
. ---

teria sentido, para Giannotti, a distinção entre a formação'
social e o modo de produção se um for pensado como o concre-
to e outro como o conceito abstrato utilizado para apenas
apreendê-la. A diferenciação poderia existir caso a forma -
ção social fosse pensad~ como uma particularização histórica
do processo inerente ao modo de produção.

Assim, para Giannotti, estão, de um lado, em jogo o proces
so e o modo de como ele aparece (38) e, de outro, existe um

\

mic Leo gerador da realidade, da efetividade (ou ; a forma de
"aparecer") ao mundo do "aparecer".

000

(38) Daí a necessidade da ideologia poiS, para Giannotti, a
ideologia diz o que é e ao ,mesmo tempo esconde as repre
sentações.
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CAPiTULO 6 : A FORMAÇÃO ESTRUTURÀL DA ORGANIZAÇÃO DE
TRABALHO

Os homens, na sociedade, exercendo uma atividade produtiva
ou social, são o pressuposto básico em ClualCluerépoca histó-
rica.

, ,Esse pressuposto e o comum, porem, o indeterminado que po
,de ser localizado em Clualquer epoca.

A sua especificidade aparece historicamente dependendo da
relção ou, do caráter Clueo llomemmantém com a natureza. Is
to porClue, em primeiro lugar, 'o processo de trabalho em si
·éde caráter a-histórico po í s trata-se de uma abordagem riao
apenas de um modo de produção específico mas, também, do g~
ral; e, em segundo lugar, o processo 'de valorização, isto é,- ,\, ,a relaçao homem-homem, ede carater de sociabilidade.

..•. .De modo.geral,pode-se dizer que a emergencla universal do
trabalhador livre ocorre com a universalização de mercadori-
as. Pode-se entender esse termo "livre" num duplo aspceto :
num aspceto positivo, o desvinculamento com os laços feudais,
e num aspecto negativo, o desprovimento de qualquer meio de
produção a não ser a sua própria força de trabalho.

Em.termos de mercadoria, Tr~balho e Capital, percebe-se
uma relação de igualdade e de liberdade entre o trabalhador'
livre e o capitalista. Estas relaç~es são relsç5esque se
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, , ,estabelecem a l1lvel individual: e uma igualdade de um perag
te outro; é uma liberdade de um frente 'a outro , isto é, tan
to um como outro dispõem livremente de su.as'"propriedades".

Examinado as duas esferas mais significativas' .da economia,
vemos q,uena esfera da circulação (1) tanto o trabalhador '
livre q,uanto o capitalista são apenas proprietários de mer-
cadorias sendo,/portanto, livres e iguais, e cada q,ual atu-
ando conforme seus intere.sses. Já na esfera da produção, a
liberdade e a igualdade se restringem pois a produção (2) ,

~ , - ,nao e apenas uma produçao particular mas e sempre·um corpo
social, sujeito social q,ueexerce sua atividade numa totali
dade maior ou menor de ramos de produção.

É necessário desenvolver uma relação entre as determina -
ções gerais da produção, num dado grau social, e as formas'
particulares da produção. Ou seja, existem determinações '
gerais, comuns a todos os'\graus'de produção q,ue são fatores
abstratos e constituem as chamadas condições gerais j de toda

(1) Ver MB!x, Item 3 do capítulo 4 d' O Capital, p. 196.
Aq,ui, o pressuposto da separação do Trabalho e dos meios
de produção (q,ueé o'pressuposto histórico) é necessário
para entender essa liberdade e igualdade no mercado. Po
is sem esse pressuposto não há como o "dinheiro se tlans
formar em Capital" (porém, em nenhum momento se pensa na

~ ""reproduçao" desse pressuposto. Isto so ocorre no capl-
tulo 21 do mesmo).

(2) Há distinção entre produção em geral, ramos de produção'
particulares e totalidade de produção. Ver Marx, K. -
"Introdução à crítica da economia pol.f t í ca': ,
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produção e que não explicam nenhum grau histórico efetivo da
produção.

. --

Examinando a relação geral entre produção e consumo, dis -
tribuição e troca (3), vemcs que ó fator produção cria os
objetos que correspondem às necessidades humanas; na distri-
buição, reparte-os de acordo com as leis sociais; na troca,
reparte de novo o que já estava distribuído segundo a neces-
sidade individual, isto ~, fornece ao indivíduo os produtos'
particulares em que queira converter a quantia que lhe coube
pela distribuição, e, no cons1.mlO,o produto desaparece do
movimento social, convertendo-se diretamente em objeto e ser
vidor da necessidade individu~l.

Entre.a prod~ç~'Q""'e'c.~p.s~o'existe uma dupla'>"identidade
~u~do' a p'ioduÇ~b":J'::cbrisum6,ocorre um consumo produtivo, ou
seja, o indivíduo ao pro~uzir gasta suas faculdades e conso-
me meios de produção. \Portanto, em todos os seus momentos,o

~ , ,ato de produçao e o ato de consumo; quando o consumo 'e ime -
diatamente produção ocorre uma produção consumidora.

(3) Marx, K. - "Introdução à crítica da economia política",
pp. 207 a 217.
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Na primeira identidade, o homem se coisifica e na segunda,
a coisa cr-í.ada. por ele se personifica. Ambos, consumo e pro
dução, existem por mediação do outro. Do lado do consumo, o
produto não se torna produto efetivo senão no consumo, e· o
consumo cria a necessidade de uma nova produção, cria o im
pulso da produção de forma subjetiva, isto é, reprodu~ a ne
cessidade. Do lado da produção, a produção em si cria o

consumo fornecendo-lhe, primeiro, o objeto e, segundo, cria'
Q consumidor na medida em"que determina o caráter do objeto
criando não somente o objeto mas, também, o modo de consumo.
Ou seja,não só objetivamente ma? também subjetivamente. As
sim, a produção não só fornece um objeto à necessidad8, mas
também cria a necessidade ao objeto material criado; cria
não somente um objeto para o sujeito mas, também, um sujeito
para o objeto.

Desse modo, na:esfera da produção, o consumo individual ,
e

a condição da r-epr-oduç ao do Capital. Ele é a condição funda
mental na reprodução do sistema onde o salário individual ,

e

o fator variável nessa reprodução pois o seu conjunto volta"
ao capitalista sendo a circulação e produ9ão vistas como eta
pas sucessivas.
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A liberdade existente do ponto de vista da circulaç~o se
transforma em const.ante desigualdade na e~fera da reprodu
ç~o, isto é, na esfera da produção. Assim,a circulação e
a produç~o podem ser vistas como etapas sucessivas.

'-.

Tendo em vista a transformação dos fatores na medida que
há consumo (4), a produção é entendida como sendo um pro -
cesso contínuo', e a relação, que era um produto do pressu-
posto histórico, torna-se agora uma condição da reproduç~o
de um dado momento histórico.

No âmbito da reprodução, já não são os agentes individu-
~ais que se conectam entre si, mas sao as classes socí.a.í.s '

os agentes conectantes. Isto não significa que a oposição
entre o plano pessoal e o plano social (ou societário) se
ja uma oposição simples do tipo uma eliminar a outra.

Se no plano pessoal existe liberdade e igualdade, parado
'- -'.

xalmente, no plano social existe escravidão e desigualdade
pois o trabalhB:dor é !lescravo" do Capital antes mesmo da
sua decisão em vender ou não a sua força de trabalho. Po
de, no máximo, decidir quem pode ou n~o ser seu patrão, ou
seja, escolher a quem se vender; porém, o "trabalhador não'

(4) Ver o capítulo 21 d' <;> Capita~, p. 672: "embora esta'
seja mera r-epet Lç ao do processo de produção na mesma
escala, essa mera repetição adquire certos caracteres'
novos".
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~possui a liberdade de decidir se vende Ou nao a sua fo~çade
trabalho. ,Por-t.ant o, a igualdade no plano pessoaI e apenas
uma igualdade de relação jurídica a nível contratual. As
sim, apesar dessa aparente contradição, os dois planos pes -
soaI e social em si não o são (5).

o possuidor da força de trabalho e o portador de dinheiro'
encontram-se no mercado e ,entram em relação um com outro co
'mo detentores de mercadorias, dotados de igual condição, di
ferenciando-se apenas por um ser o vendedor e outro, o com-
prador, sendo ambos, juridicamente, pessoas iguais. ,l'orem,
para transformar dinheiro em Capital, o possuidor de dinhei-
ro deve, primeiro, encontrar o trabalhador livre no mercado.
Livre em doisse:ritidos: o de dispor, como pessoa livre, de
sua força de trabalho como mercadoria, e o de estar livre,in
teir8~ente despojado de todas as coisas necessárias à mate -
rializagão da sua força de trabalho, mo tendo além dessa ou-
tra mercadoria para vender.

(5) É a questão do "fio invisível" do capítulo 21 do mesmo,
p. 667: "o trabalhador assalariado está preso a seu pro
prietário por fios invisíveis. A ilusão de sua indepen
dência se mantém pela mudança contínua dos seus patrões
e'com a ficção jurídica do contrato". Esse fato se tra
duz também na aparente 'contradição da fórmula geral de
troca discutida na Parte I do presente.
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o próprio funcionamento do processo .de produção compele a
esse encontro, não sendo mais o "acaso Clueleva o trabalha-
d6r ~ o capitalista a se encontrarem no mercado, como vende
dor e comprador" (6).

Assim, a vontade Clueera a capacidade prática de particu-
larizar-se numa coisa, na concepção dos filósofos do século
XIX, torna-se uma vontade autônoma eCluivalente à pessoa, na
relação contratual de troca Cluese dá como o ato da vontade
entre duas pessoas.

Oonseqüen.tr.emen te , o direito , antes de ser um sistema' ,
de normas enunciadas, está inscrito na trama das ações, na
Clualidade de pressupostos de algumas delas (7).

A relação homem-homem, homem-natureza pode gerar um obje-
to, um valor capaz de emprestar um conteúdo à essa relação'
jur{dica impl{cita.

Se a relação jur{dica, na verdade, espelha uma relação
econômica, ela veda seu confinamento histórico e, em tese,

,quem garante esse contrato entre. as partes .€ o Estado que
aproveita desse crédito (do trabalhador ao capitalista) pa
ra regular certas normas.

(6)
(7)

Ver Marx, K. - O Capital, pp. 189 e 672.
Ver Giannotti, J.A. - "Sobre o direito e o marxismo" in
Cr{tica do.direito •. SP, Liv. Ciências Humanas, 1980.
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,o mercado e o terreno da liberdade, igualdade e segurança
à propriedade individual; porém, faz-se necessária a exis -
t'ência de uma desigualdade funcional como fonte da circula-

•...çao ampliada.

Se o mercado (8) se faz presente como forma elementar do
sistema capitalista onde o dinheiro nada mais é do que uma
mercadoria especial, essa mesma mercadoria figura no siste-
ma ao invés de uma análise do comportamento de troca, como
um objeto que serve pa.raa individualização das condutas e
dos próprios agentes; um obje~o de uso e, ao mesmo tempo,um
objeto dotado de valor.

É a partir dessa inversão dupla do caráter dinheiro que a
norma jurídica do plano social e pessoal revela e esconde ,
ao ~es~o tempo, a relação de desigualdade.

Se existe uma "desiguaiqade funcional", o Estado faz par-
te dessa desigualdade, ou melhor, consente ess~ desigualda-
de ,

Na medida desse concentimento, o Estado passa a ser vis-
to como Uma "condenação material" de uma relação de forças I

entre classes e frações de classes (9). Portanto, há a ne

(8) Especificamente no capítulo 4 d' O Capital.
(9) Poulantzas, N. - Pod.~!·__:R.9J:i t:1-ºoe cLaasec sociais. SP,

Martins Fontes, 1977.
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cessidade em se mostrar que o Estado que aparece como defen
sor de "interesses gerais", na verdade, é a expressão neces
sária de uma relação de classes; que éo Estado de uma elas
se. Poulantzas vincula esse fato à forma deste Estado, "a

circulação mercantil, isto é, à relação entre fetichismo da
mercador'La f! fetichismo jur{dico. É fetichismo da mercado-
ria quando a-relação entre pessoas se expressa em uma' coisa
como se fosse a caracter{stica natural entre elas (coisas),
por exemplo, o valor de u;mbem "x" passasse a ser um atribu
to natural de "x", como se fosse ela, em si mesma, determi-
nasse o seu valor. Assim, na produção do valor emergiria o.
fetichismo da mercadoria e, na realização do valor, emergi-
ria o fetichismo jur{dico.

Numa relação de troca, tendo como sujeitos de troca os in
div{duos "A" e "B" e detentores de objetos "x" e "y", res
pectivamente, o ato de troca se realizaria em "x" e "y".
Assim, ao dizer que a merdadori~ "x" é igual a mercadoria '
lIy" estão-se subordinando as diferenças quantitativas entre
e-sses objetos.

A relação de troca comporta necessariamente uma forma e
um conteúdo onde se toma em consideração não mais o ato de
troca, mas o que é trocado.

Levando-se em conta as caracter{sticas naturais dos obje-
tos e as necessidades das pessoas (o sujeito "A" possui "x"
mas deseja "y", o indiv{duo "B" possui "y" mas quer "x"; i8
to seria o que fundamentaria-a' troca) , deve-se admitir a
existência de pessoas de vontades livres dispostos a se des
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penderem de objetos seus pa.ratomarem objetos de outrem.
Aqui, e'stáimplícita a aceitação, o reconhecimento da pro
pr.iedade de coisa pela pessoa com quem se troca. O ato de
troca seria, assim, também algo relacionado, como resultan-
te do exercício da liberdade dos sujeitos envolvidos na re-
lação, sujeitos como pessoas capazes de manifestarem sua li
vre capacidade da escolha. Porém, para dizer que o indiví-
duo "A" ou "Bit estão podendo escolher ou não, seria preciso
deixar de lado a divisão social de trabalho, o que obviamen
te não faz sentido. Na realidade, o indivíduo é obrigado a
efetuar a troca para sobreviver e a divisão Social de traba
lho possibilita a troca como condição da própria sobrevivên
cia desse indivíduo. Isto se expressa mais claramente numa
sociedade cujo trabalho é dividido.

Dado esse caráter de troca, pode-se concluir que o lado I

jurídico reflete a relação econômica. Além disso, o avanço
\. ~do processo de mercantiliz~çao possibilitou o desvinculamen

to de laços comunitários que ligavam pessoa a pessoa (10) •
Agora, as pessoas dependem da própria relação societária; ,
não mais dependem do patrão "x" ou "y" mas, sim, do conjun-
to de patrões "x" e "y" enquanto expressões desse conjunto.

E a relação jurídica embasa-se nas normas legais. A
existência de nprmas numa sociedade é o indício de que o
conflito de pessoa a pessoa na esfera societária chegou a

(10) Ver Lefort, C. - As formas da História. SP,·J3rasili-
ense, 1979.
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um limite que pcde ec.Lodd r , sendo necessária, na sua resolu
ção ou do seu impasse, a presença de um terceiro elemento:
o Estado. É este último qU€ impoe a norma legal ,atraves

.-S,.. das leis. ,Assim, o Estado e o sujeito de direito.

Sendo a relação jurídica de ordem subjetiva, isto é, a ní
vel privado e, a norma legal, de ordem objetiva, a nível

. --"

público, pode-se dizer que numa concepção utilitarista (Ben
than) cada um, ao prosseguir seus interesses privados, par-
ticipa de um mesmo processo onde todos estão satisfeitos.

Se a liberdade e a igualdade existentes no plano pessoal
se equiparam com a escravidão e a exploração no plano socie
tário, ao final do processo o 'indivíduo está da mesma forma
bomo se iniciou, isto é, sem.nada, sendo obrigado a repor'
essa mesma relação como condição da sua sibrevivência pes -
soal.

\

\
Este ciclo garante, assim, a relação de igualdade e de li

be.rdade do plano pessoal sendo o mesmo, no seu significado,
que o indivíduo garantir a sua própria exploração.

É o Estado quem garante no plano jurídico essa relação en
tre os sujeitos dotados de "livre vontade". À medida que
o Estado penetra com cunho legal nessa relação contratual ,
ele traduz uma relação entre classes; é o mesmo que dizer'
de um Estado de classes que, para tal, não pode aparecer no
plano societário como um "Estado de classes". O Estado ca-
mufla, assim, a sua atuação como Estado de classes ~atraves

. 294 •



,.da ordem subjetiva, fazendo valer nela a norma legal..Da-
se, desse modo, uma escravidão no plano societário que se
traduz como uma igualdade no plano pessoal, individual. É

a liberdade de não ser mais um escravo; liberdade de estar
livre no mercado; liberdade de se vender como força de tra
balho.

, . ,Faz-se necessarlo, porem, pensar em termos de totalidade,
isto é, Capital e Trabalho não se definem de turraforma in
ter-subjetiva, pois as pessoas são portadores de relações.
É preciso, então, adicionar à essa desvinculação a quanti-
dade de responsabilidade que as pessoas possuem em relação
a seu posicionamento concreto na sociedade •. Daí a necessi
dade de se estudar a Organização de Trabalho.

, ~C que se procura aqui e a composiçao social e a hierar-
quização formal 'no interior da organização de trabalho; co
mo ela se estI~tura e se figura no cotidiano •

r:
É o que

Hall (11) chamá de "formalizaçãó" que, segundo ele, ,
e a

principa.l variável estrutural para o indivíduo pois o seu
comportamento é vitalmente afetado pelo grau de formaliza-
ção da organização. Além disso, a f'crma Lí.zaç áo

em controle sobre o indivíduo.
implica

(11) Hall, R. H. - Organizações: estrutura. e processo_s. RJ,
Prentice-Hall do Brasil, 3ª edição, 1984. Capítulo 5,
p. 68-80.
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Na verdade, o conceito de f'orma.Lfzaçao auger-ea idéia de
representação que não é ilusória na medida em que os símbo-
los utilizados são tão necess~rios quanto o trabalho cotidi
ano e, enquanto uma representação, ela retrata'uma estrutu-
ra social onde as manifestações da composição social e da
estrutura hier~rquica são importantes à medida que refletem
e suavizam a estrutura formal da organização. Desse modo,
para os autores Clegg e Dunkerley, a ofr.malização tem um
significado ético e político além de ser um componente es
trutural.

Como diz Hall, a an~lise organizacional tem uma tradição
(como em.outr-oscampos de estudo) centralizada em Weber,
principalmente em seus estudos sobre a burocracia e autori-
dade • ,Porem, no tocante ao contexto da estrutura organiza-

.cí.ona.l, o fator tamanho foi considerado, depois da tradição
weberianade estrutura o{ganizacio:t:lal,como sendo a variá -

\,

'.vel mais importante para diferenciar estruturas e, conseqUen·,
temente, a característica predominante foi a eetrut.ur-aburo
crática. Por exemplo, em Blau, a variável decisiva numa
organização é o t.amanho, ou seja, o fator tamanho é deter.mi
nante da estrutura organizacional.

A partir dos estudos de pesquisas de Burns e Stalker, Wo-
odward e Grupo de Aston, que se referem a diferentes formas
estruturais e em diferentes processos tendo como fatores
primários tecnologia, tamanho, interdependên.cia, origem e
história, separação entre propriedade e controle, localiza~
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'"çao da empresa, recursos materiais e humanos utilizados pe-
la empresa, a análise da estrutura organizacional ganha um
novo impulso. Por exemplo, Parsons e Selznick argumentavam
que a estrutura e o funcionamento da organização seguiam
sua função social, seu objetivo ou constituição; já Perrow
e Woodward argumentavam que a tecnologia de produção ou de
serviços é a causa primordial na determinação ou funciona -
mento estrutural, e Eisenstadt enfatiza a importância da
dependência da oI'ganização de sua ação, particularmente de
pendente de recursos externos, e onde o fator poder é forte
na influência característica estrutural e nas atividades or
ganizacionais.

o Grupo de Aston faz um trabalho semelhante ao da Wood
ward; porém, a preocupação do grupo foi com sistemas e sub
sistemas organizacionais ao invés da Woodward que dirigiu a
sua atenção para o departamento e o subdepartamento. No

\entanto, o grupo confirma a correlação positiva entre a tec
nologia e a estrutura tal como Woodward. e revela que a es -
trutura decresce quando aumenta o tamanho seguido da tecno-
logia e do nível de dependência.

Esse grupo ganha relevância dentro da teoria organizacio-
nal por dois motivos: primeiro, pela sua introdução no méto
do de pesquisa onde se tenta obter estatisticamente os da-

'"dos, ou seja, considera que nao se pode afirmar ou negar
uma hipótese caso a amostra do universo não seja relativa -
mente significativa e, segundo,. o grupo faz restrições ao
estudo de caso e parte para a análise comparativa das ol'ga-
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nizaçoes, tal como em Blau e ~errow •

. Paz-a o grupo, em termos d,emetodologia, uma amostra hetero
.'l ... gênea de mais ou menos 50 organizações sera expressiva em

':--

termos da complexidade organizacional e da representativida-
de e, uma vez colocada a idéia de análise comparativa, no se
gundo momento ocorre a definição das va~iáveis e a sua opera
cionalização, sendo esta dada pela definição das escalas in
termediárias.

Desse modo, o grupo defende como reQuisitos fundamentais t

numa pesquí.sa o tratamento da realidade empírica e o trata
mento estatístico comparativo, ou empiricamente tabelável
dos dados obtidos. , ,Porem, nessa metodologia, um dosproble-
mas básicos é saber até Que ponto a Quantificação representa
ou-não.a realidade.

TIa correlação entre variáveis ·independentes (variáveis con
\

textuais) e dependentes (variáveis estruturai,s) surge a
taxionomia organizacional como uma tipificação das organiza-
ções conforme as características estruturais. são Pugh ,
Hickson e Hinings (12) Quem desenvolvem esta abordagem.

Esses autores fazem uma taxionomia propondo deixar de lado
o tipo ideal; porém, as variáveis levantadas por eles ~sao

(12) Pugh & Hickson & Hinings - "An empirical taxonomy of
structures of work organizations" in Administrative
Science Quarterly, 1964, 14, nº 1, March, p. 115-126.
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tipicamente weberianas (13) e não abandonam as var:Láveis'e
conceituações que são construções do tipo ideal.

Dentro da taxionomia emp{rica (tratamento estat{stico
das variáveis) os autores desenvolvem sete perfis organi-
zacionais diferentes, de caracter{sticasburocráticas, que
além da causalidade mostram o tendencionalismo das organi-
zações, do tipo como as organizações mudam, como evoluem,
ao longo de que ,tendência, de que variável e assim por
diante.

~Os sete distintos tipos de organizaçoes levantados pelos
autores são (14): 1) a burocracia plena, que apresenta uma
relativa alta estruturação de atividades. e concentração de
autoridade; alta dependência de fluxo de trabalho, onde
tecnologicamente a integração é simples; processo de sele-
ção e de promoção altamente, padronizado, e f'orma.l i zaç ao ela

definição de pap'éis; 2) bUrocracia plena nascente, com as
mesmas caracter{sticas da primeira, porém de forma menos
acentuada; 3) burocracia de fluxo de trabalho, caracteriza

(13) Pugh & Hickson & Hinings - "An empirical taxonomy of
structures of work organizations", por exemplo, as '

.'. .'.cinco var-r.ave i s pramari.as da estrutura levantadas "
pelos autores na p. 116.

(14) Pugh & Hickson & Hinings - "An empirical taxonomy of
structures of work organizations" , p. 120-123 •
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da pela alta estruturação de atividades, baixa concentração
de autoridade, controle impessoal, típicos das organizações
'de grande porte com tecnologia avançada, freqüentemente com

, .
uso de automação e dependente do meio ambiente; 4) burocra-
cia de fluxo de trabalho nascente, que apresenta as mesmas
características da anterior, porém, menos pronunciadas e
revelam uma dependência maior com o meio ambiente; 5) buro

'-- cracia de pré-fluxo de trabalho, que também apresenta as
mesmas car~cterísticas da burocracia de fluxo de trabalho ,
mas com uma estruturação de atividades mais baixa, sendo tí
pica de organizações de menor :porte com considerável depen-
dência ao meio ambiente; 6) burocracia de pessoal, que
apresenta baixo nível de estruturação de atividades, alto
nível de controle de linha e de autoridade; 7) organiza
ções implicitamente estruturadas, que apresentam alta con -
centração de decisão, padronização de seleção e de promo
ção e nível mais baixo de'\estrutura'çãode atividades, auto-

"
ridade dispersa e elevado controle de linha.

~Segundo os autores, ataxionomia fornece a visao de um
todo da organização do ponto de vista da formalização.

Conforme as tradições (15) dadas ao estudo da estrutura t

dentro das teorias organizacionais, vimos que certas verten

(15) Ver capítulo 4, Parte 11: "diferentes abordagens".
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tes teóricas dão maior ênfase aos mecanismos de equilíbrio
social da organização e outras, às manifes~ações dos meca-
nismos que fortalecem e pre~ervam a estrutura, dando assim
ênfase aos conflitos sociais no interior das organizações.

, ,O que se percebe e que em todas essas diferentes abordagens
existem fortes componentes de vaLor tais como poder e polí
tica, que são basicamente incompatíveis com os valores ne
le desenvolvidos. Por exemplo, a própria natureza da deci
são no inte:r-iorda organização é incerta e ampla pois ela
depende de uma complexa gama de fatores que quase sempre'
não são empiricamente manipuláveis.

Ao mesmo tempo, a introdução do fator incerteza no real
permite,' por Wn:lado, a construção de modelos de análise e,
por outro, por mais que se utilize um dos modelos teóricos
em qualquer evento, ele terá um substrato político e as de
ficiêncfas por ventura apresentadas serão as mesmas encon

\
./', . '"tradas em qualquer nlvel da decisao.

,Este fato se 'deve à questão do instrumento utilizado que
fornece os mesmos vícios no estudo de um dado problema. Na
verdade, é também por este motivo que os valores da recio-
nalidade são altamente aceitos e legitimados na teoria or
ganizacional pois, eles são os mesmos valores regidos na
sociedade. Por exemplo, a idéia de que se a estrutura

,
e

correta porque ela é harmônica com a organização, então es
sa estrutura é também racional porque retrata essa visão' ,
da valorizaçio da racionalidade;
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Uma das condições básicas para a existência da ação polí-
tica na organização é a distribuição ou a dispersão de po-
der no seu interior.

·~I.'.

Dadas as condições secundárias tais como interdependência,
metas heterogêneas, crenças distintas causadas todas elas I

pela problemática ambiental e de diferenciação, o uso de po
der é inevitável e é visto como a maneira mais provável na
tomada de decisão.

Aparentemente, a dependência é a categoria básica, tanto'
na teoria de dependência de recursos quanto na da contingên
cia estratégica •

. Essas teorias de dependência são consideradas como fonte'
de .poder por alguns autores tais como Crozier, (16), perrow
(17).

\
\Se cada organização enfrenta uma contingência peculiar

que gera incertezas, nessa dada esfera cada departamento ou
subsistema mostra as condições da resolução dessas incerte-
zas. O departamento de manutenção, segundo Crozier, seria'

(16) Crozier,M. - O fenômeno burocrático. Brasília, UnE ,
1981.

(17) Perrow, C. - "Poder departamental e perspectivas em '
firmas industriais", apostila ADM-L453 (A-1083), FGV.
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o que detém me.Lhores condições de enfrentar a contingência
dada e, apesar de ele não lidar diretamente com os recur -
sos, esse departamento detém a alocação dos mesmos. Isto
porque aquele que controlar a contingência será o que tem,'
melhor alocação de recursos em termos próprios da defini -

~ ~çao da organizaçao. Desse modo, o departamento de manuten
ção define e consegue o que quer, e controla a alocação e
uso dos recursos.

A distribuição do poder pode ser entendida quando se ana
lisam os determinantes do poder: como se adquire o poder ,
como se faz o uso, quem faz o uso, etc. são dimensões que
podem fornecer respostas às questões da distribuição.

Lawr-snce e Lorsch pesquisam a transferência de poder que
, ~ ,estava centrado na area da produçao para outras areas que

possuem 'algum contato com o meio arnbiente e formulam estru
turas de poder diversos. '-Segundoos autores, o aspecto
crítico da organização deixa, gradualmente, de existir na
esfera da produção e passa para a esfera de manutenção,dis
tribuição, etc. pois diferentes fatores contingenciais nu
ma organização podem levar a diferentes estruturas no seu
interior a partir de variáveis diferenciadas.

o pressufosto básico dos autores é que não existe
única maneira certa de estrutura e administração.

uma
Isto

significa que a questão da estrutura se relaciona com o me
canismo de interação ou sistema de coordenação onde a sua
eficiência depende da diferenciação, da adequação e da in
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tegra.ç~o dos seus departamentos.

'O modelo de integraç~o-diferenciaç~o criado pelos autores
leva a concentrar maior atenç~o no grau de integraç~o requ~
rida internamente, que é função da maior ou menor necessida
de que uma olganizaç~o tem em trabalhar conjuntamente, vis
to que existem diferentes setores ambientais que exigem ma
ior ou menor grau de diferenciaç~o dependendo da caracteri-
zaç~o organizacional, da parte do ambiente que lhe é rele
vante, pois diferentes setores exigem da organização dife
rentes ambientes.

Todas estas abordagens mostram, em primeiro lugar, que ca
da oJ."ganização,no fundo, acaba por encontrar e em definir'

, .o que e lmportante para si e, em segundo, que nas organiza-
ções formais não são pessoas individuais quem fornecem o
tom da deciaao mas, sim"suas subunidades, isto é, grupos

\

de pessoas agrupadas e reunidas em torno de uma unidade
nima de trabalho.

"IDl

Em virtude da existência da ideologia de meta superior da
organização e de certos valores compartilhados, há uma inte
ração social inter e intra grupal que possibilita e ,tambem
limita as estratégias das quais os seus participantes farão
uso para garantirem alguma moderação e estabilidade de suas
ações. Porém, apesar das restrições formais apresentadas ,
um indivíduo poderá através de estratégias e táticas forta-
lecer o seu uso, onde a legitimação do uso de poder ,sera
dada pelo aspecto racional.
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No tocante à estrutura social, vimos anteriormente três
teorias de est.r-a't í.f í.caç ao : teoria funcionalista, weberiana
e marxista. Como tentativas de solucionar certos problp -
mas de hierarquia social, estas teorias mostram seus crité
rios, suas razões e valores de estratificação e,conseqüeE.
temente,a hierarquização social. ~No fundo, elas sao nada
mais do que critérios de como se ttenxerga" a estrutura so-
cial, a sua composição e a atuação dos indiv{duos enquanto
agentes sociais, como Lns.trumerrt.ovde interpretação da rea-
lidade.

A idéia subjacente nessas teorias é a do método qualita-
tivo na perspectiva do quantitativo, isto é, os dados obti
dos pelo método qualitativo passam a ter a mesma amplitude
dos obtidos pelo método quantitativo.

o ponto comum nessas teorias é a concordância sobre a na
tureza dos proceSsos sociais. Admitem que os processos so

\

ciais são marcantemente subjetivos; porém, isso não impede
que eles sejam·qualificados e quantificados. A Questão '
de como quantificá-los e de como qualificá-los cabe ao ci-
entista que resume toda problemática em torno de padrão de
medida. Por exemplo, o experimento de Murdock em socieda-
des primitivas se traduz como uma tentativa de aplicação'
de métodos quantitativos; o estudo de Weber como um estudo
de homologia estrutural, onde os processos sociais são vis
tos como produtos mentais (traduzidos, por exemplo, como
ética protestante e espírito do ,capitalismo); a análise es
'trut.ur-a.Lde Lévi-Strauss como uma análise funcional, como
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um est1.J.dodas relações sociais a nivel funcional.

'Tel'l:d.ojá visto o aspecto normativo das teorias de estrati
ficação, podemos agrupar seus pontos comuns em três dimen
sões que se dão conta das razões básicas dessas teorias.

primeira dimensão ,
A e de ordem material, em termos de po~

se material. A teoria marxista clássifica os agentes soci-
:.-;~

básicas, ,...ais em duas categorias proprietários e nao-proprie
tários, não existindo nada entre eles e além deles. Na
teoria weberiana, as classes sociais só existem na instân -

/>. •cia econOIDlca a qual ápresenta uma hierarquia interna que
não é redutivel aos agentes sociais. Ela tem a capacidade'
de locomover e deslocar seus agentes em direç6es ascenden -

, Ao.tes e descendentes conforme a regencla do 'mercado. Desse
modo, a posição do individuo na sociedade weberiana se fixa
dependendo de seus prórprios esforços na luta por uma deteE

\.

minada condição. E, na m~dida ~ueexiste mercado de bens e
seviços, a ordem material é definida pelo mercado de bens e
a ordem não material, isto é, de prestigio, de honra e de
status pelo mercado de ~erviços. A teoria funcionalista
classifica os agentes em termos de nivel de renda e
critério ocupacional.

pelo

A segunda dimensão é a de esfera de consumo (18). Na
teoria marxista, o consumo é de caráter sobjetivo visto ele

(18) E não da rrodução, por exemplo, pois o pressuposto da
produção já é de grupos sociais, ou seja, nã~ há pro-
dução individual; existe, porém, consumo individual.

• 306 •



criar o impulso da produção de uma forma subjetiva reprodu-
zindo novas necessidades, e se há escassez de pens materiais
é devida ao fato de a produção estar baseada na escasses e
visar à reprodução do Capital e não a satisfação das neces
sidades da comunidade. Tanto a teoria funcionalista ~uan-
to a weberiana admitem a eêcassez de bens materiais na so -
ciedade e ela é a fonte da disputa e de desigualdade social.

. --..
Porém, em relação ao consumo de bens não materiais, ela ,

e

regida pela ordem de prestígio ~ue pode gerar consumo espe-
cífico e também formas de apropriação simbólica de bens não
materiais.

A terceira dimensão é a de ordem política. Os critérios'
dessa ordem são de naturezas distintas das anteriores. Na
teoria marxista, esta dimensão se resume em lutas de clas -
ses. Na teoria funcionalista e weberiana, a ordem política
é traçada na busca ou na .manut.ençao do equ.í.Lfbr-Lo e harmo -

\
'.nia social.

Frente a essas dimensões, podemos estabelecer uma caracte
rísticada formalização organizacional levada a ~uma visao
sincrônica da mesma.

Uma organização, considerada como um sistema social, deve
satisfazer dois padrões mínimos no seu interior: um.padrão'
de mínimos vitais e outro de mínimos sociais. Esses pad
rões mínimos (de sociabilidade, de divisão de trabalho, de
remuneração, erc.) ~ , .sao necessarlOS a fim de ~ue as suas
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subunidades ou subsistemas não se degenerem.

'-.

r Qualquer modelo organizacional comporta duas funções bási
cas e, de certa forma, contraditórias. A primeira função'
do modelo é fornecer a ccntinuidade da ideologia. organiza
cional e a segunda é de rearranjar a continuidade dessa
ideologia na medida em que o modelo enfatiza apenas certas
dimensões organizacionais. A ênfase em apenas alguns aspec
tos é o fator que gera a complexidade artificial da organi-
ção pelo fato de ela ser induzida, ao invés de ser real. As
sim, um modelo normalmente dificulta a análise organizacio-
nal em virtude da ênfase em alguns aspectos e não em outros
que podemffir mais importantes na análise do que aqueles le
vados em conta.

E, além disso, em qualquer modelo existe uma concepção do
homem u~ilizada na sua aborda.gem organizacional envolvida I

na análise. \

\

A concepção de homem é uma variável nos diversos modelos'
organizacionais, principalmente por ela possibilitar a in.
trodução da variável percepção e também por ela permitir en
fatizar certos aspectos relativos à organização.

Desse modo, o ponto de partida na análise organ:i:zacional'
é admitir a existência da possibilidade de se efetuarem lei
turas distintas e diferentes da mesma fornecida principal -
mer:te pela variável percepção. Por isso, surge a necessid§:
de de focalizar-se a figura do homem ou das outras variáveis
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~comumente nao consideradas, tais como, maneiras pelas Quais
os indivíduos percebem o evento e tipo de lógica Que esses'
indivíduos desenvolvem para entender e compreender esse
evento.

Pode-se dizer Que esse fato é o motivo pelo Qual a teoria
das organizações se interessa em estudar o comportamento
dos indivíduos. Historicamente~ o comportamento era rela
cionado com atitudes dos animais, isto é, uma atitude -nao
pensada c-onscientemente, uma Questão mais de cunho subjeti-
va sendo por isso considerada metodológica e epistemologi-
mente irrelevantes.

Em termos da linguagem behavioristas, em estímulo-respos-
ta, não se interessa em Questionar o Que consta em seu meio,
no seu intervalo dado entre o estímulo e a resposta ou en
tre o imputs e outputs. \

\
\

Assim, enfatizando muito mais o processo de produção, es
Quece Que o modo de pensar possui uma duração muito maior'

,.;J.

do Que o modo de pr-od uç ao ; Que a materialidade não está na
relação técnica de produção, porém, na relação social.

Comumente, a organização é vista como uma estrutura de co
mando onde está implícita a idéia de Que a organização é aI
go arrumado e arranjado mais ou menos com caráter de imuta-
bilidade. Tentar quebrar essa percepção estrutural ordena-
da é fazer admitir a exist~ncia do fator incerteza or-

• 309 •



ganizacionalo

""" A maioria dos "modelos de homem" vistos no capítulo quarto
tem como a pr-Lnc í pa'L f'unçao a manutenção da ideologia de tra
balho. Por exemplo, a teoria motivacional da abordagem fun-
cionalista é um dos mecanismos de manutenção da ideologia de
trabalho. Porém, esse mecanismo não servirá em sociedades I

onde o conceito de trabalho seja diferente do conceito oci -
dental.

,O homem e encarado como um ser complexo que se defronta
com focos de tensões. Desse modo, a questão fundamental que
se coloca é a do comportamento do indivíduo inserido no . in
teriorda organizaçao.

É por esse motivo que, \para Taylor, organizar era uma ques
\

tão da ciência onde existe melhores maneiras d.eordenar, con
trolar e executar. O que Taylor propõe é uma filosofia do
ato de organizar; porém, o que foi difundido foi a sua meto-
dologia.

Por outro lado, o que legitima o direito de mando do geren
te é a ideologia gerente-gerenciado. Por exemplo, uma das
questões levantadas sobre a teoria motivacional é por que
ela teve tanta repercussão, tanta popularidade no campo da
administração organizacional? " . 'Uma das posslvels respostas e
o fato de se poder explicar quase tudo através dessa teoria,
bastando postular novas proporções conforme novas necessida-
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des, sendo o único fator relevante na teoria motivacional t

dentro da Teoria Organizacional saber como se motiva o indi
víduo de forma <lueele enxergue ou perceba a organização.

Na teoria da motivação, o ponto de partida é tomar o ho
mem na posição estática. A partir da existência de necessi

..

dades a ser satisfeita, quando surge uma necessidade 'é que
o homem seria levado a se mover na direção da busca da sa
tisfação. Portanto, os postulados fundamentais da teoria t

da motivação são: primeiro, considerar o homem como um ser'
estático e, segundo, considerar a teoria da energia, <lue
diz respeito aos mecanismos biologicos e fisiológicos do ~o
mem. Em outros termos, segundo Kelly, o indivíduo nasce
psicologicamente vivo não sendo, portanto, necessário postu
lar por <lueele anda, por exemp.io, mas o <lue ele faz, o que
o leva a fazer algo.

-,
É o significado cognitivo que o autor desenvolve que diz

respeito à existência da realidade contactada na psicologia.
Assim, só pode 'ser determinado se algo é útil ou não, e su-
gere a idéia da teoria como uma ferramenta conceitual. Isto
, ~e, existem construçoes explicativas sobre.a sociedade que
são alternativas, <lueantecipam os acontecimentos e os pos-

.• A •tulam; antecipam suas experlenclas anteriores que permiten'
formular hipóteses sobre eventos si:inilares. Por exemplo,
o formalismo da burocracia. antes da aécadade 60 no Brasil,
segundo Guerreiro Ramos, era servir como um escudo protetor,
defensivo contra os ata<lues esternosque dão o primeiro pas

~so para o moô ern í.smo das organ.í.zaçoes com um cunho naciona
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lista.

Duas situações, portanto, se contrapõem: a posição "de fa
-to", isto é, o real, da vida cotidiana da organização, e a

posição que se mantém tradicionalmente, que se mantém inclu
, '. . - ,sive inerente as pr-cpr-a as or-gana zaçoes , Desse modo, e uma

combinação de fatores, tanto os impostos estrutura.lmente
_ quanto os socialmente que explicam as diferenças quanto ao

controle do trabalho, ao comportamento e desempenho dos in-

divíduos na organização.

000

\
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
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OAPiTULO 7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos conhecimentos teóricos desenvolvidos, das
suas análises e principalmente das experiên:cias gerenciais
observadas, o que se procura neste capítulo é elaborar
guisa de conclusão um texto mais d.ecaráter reflexivo
que de caráter prático.

..
a

do

O texto desenvolvido até aqui foi um texto teórico. Seu
enfoque, pode-se assim dizer, é abstrato pois se preocupou
em determinar os conceitos específicos de validade teórica
envolvendo aspectos nem sempre dedutíveis ou deriváveis em
qualquer conjunto de situações.

É abstrato,em primeiro lugar, porque conceitos são abs-
\

tratos. Pela própria definição e função que eles desempe-
nham dentro de um determinado campo científico, os concei-
tos são apenas produtos de um trabalho teórico. E, em. se
gundo lugar, reforçou-se o seu caráter de abstra.to por não

, .lhes ter reservado qualquer empirismo prarlco. ,Porem, es
sa atitude não significa uma oposição ao "empiricismo",mas
apenas demonstra0 não entusiasmo por modelos de interpre-
tação ou técnicas sofisticadas de pesquisas empíricas.

Assim, na discussão ~ntre essência e aparência, ou dados
e fatos, em termos metodológicos foi acolhida a visão ato-
mista, em oposição ~ visão monista.
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~A concepçao monista aconselha os investigadores a evitarem
métodos form~is de análise visto fundamentalmente a decompo- .

, sição em partes através do :rnétodoanalítico implicar na per-
da qualitativa da compreensão da realidade sendo necessário'
um conhecimento expeculativo ô.o todo. , .Ja para os atomistas,
a decomposição do todo equivale a um ganho do conhecimento'
sem implicar na perda de qualidade. A eles é :possível na
decomposição identificar relações e, posteriormente, recon -.-....

densá-las e reordená-las (1). No fundo, é isto a que se
visa aqui: decompor teoricamente as partes de um todo para '
na reordenação chegar a um modelo de interpretação para dado

-problema: a concepçao humana dentro das teorias organizacio-
nais.

1'orém, o que se propõe neste trabalho não é uma solução
teórica do problema do homem. 1'elo Gontrário, problematizan
do o homem, pretende-se provocar uma série de dúvidas e ques

\
tões que esperam ser úteis fundamentalmente no "vir a ser" ,
do homem que, apesar de ser singular, é, em si, complexo e,

- ,como nao bastasse, e um ser particular que rejeita generali-
~zaçoes ~

(1)Por exemplo, a decomposição da linguagem para a corrente
atomista levaria, em última instância, à identificação'
de nomes (entidades ~ísticas que identificam entida -
des não-~ísticas). Daí surge a distinção necessária'
entre palavras. e coi.sasque são entidades diferentes.
Alston em "Theories of meanings" diz que no esclarecimen
ro sobre as conclusões entre umas e outras referências '
(teoria de referência), no descobrir dos átomos sejam
eles indivíduos,·propriedades ou relações lógicos da
linguagem, se descobre o equivalente para a realidade.
A isto, a corrente monista opõe a noção de sistemas, de
tota.lidade, a "única maneira" de pr'eae rvar-a essência por, ..•.tras da ararencia. . 314.



o argumento acima pode nos levara crer na necessidade de
uma pesquisa de campo. Talvez no futuro. Por ora, como uma.
contra-argumentação, diremo.sque, se de um lado, é apenas a

• .A. . ,exper~enc~a que nos fornece premissas reais, que e somente'
pela experiência que se colhem informações da realidade' (2),
por outro lado, verifica-se um forte conteúdo pragmático nas
regras metodológicas ou regras lógicas da investigação empí-
rica. No fundo, são regras que legislam a aplicação de teo-
rias à realidade, são regras de testabilidade das teorias on
de se procura contestar, rebater ou refutar as teorias e, ao

~mesmo tempo, sao regras que exibem a estrutura interna de
uma teoria. Então, por que não se firmarem primeiro as teo-
rias? Se antes se testavam ar-gumerrtoe, enunc í.ad oe, com :2012.

per, Quine e Carnap aplica-se a testabilidade ao conjunto '
de teorias e, mais tàrde, ao'mundo real, substituindo leis'
lógicas por regras que nada mais são.do que convenções. As
sim, deferide-se aqui o "firmamento'! de "convenções" antes

\

mesmo do seu uso, correndo o risco da perda em quantidade
dos f'a't ce pois, se "teorias são redes que eu jogo por sobre
o mundo", a questão é saber o quanto elas permitem pescar.

(2) Kaplan, A. - A conduta na pesquisa: metodologia para as
ciências do comportamen~.9. SP, Ed. Herder/ Edusp,1969.
p. 37 •

• 315 •



Vimos que uma das principais características da sociedade
Lndue'tr-í.a.l é que o trabalho produtivo, em sua grande maio-
ria; se efetua em organizações. Percebe-se também que na
sociedade industrial existe uma certa distinção entre o lu
gar onde se realiza o trabalho produtivo e o lugar onde se
realizam atividades sociais, vida familiar, formando assim
um contraste com a forma de vida das sociedades não indus -

>.. triais onde se entremeavam continuamente o trabalho, o la-
zer e a vida social em geral.

No intuito de acentuar a diferença entre essas sociedades
é que discutimos o modo de produção capitalista. Como con
seqüência do seu modo específico de produção é que ocorre a
distinção entre o lugar onde se trabalha para ganhar a vida
e o lugar onde se realizam'a recreação ou atividades soci -
ais.

\
\Por outro lado, os homens interagem e agem em conjunto. E

o lugar da ação social é um lugar por todos compartilhados;
lugar onde cada indivíduo executa a sua função a fim de de-
sempenhar, de modo efetivo, o papel que lhe cabe; lugar on

,de a subjetividade e posta em cheque mediante a determina -
ção da produção e da estratificação.

~ ~O lugar da açao social, o mundo das açoes na sociedade in
dustrial se traduz em mundo de organizações. Em quaisquer'

_ .0 ~'_""._:.i.,. _. -tipo de organizaçoes voltadas'à'pi.óduçao, seja de bens mate
riais seja de serviços, a ação social se concretiza por
meio de três ~tores: proprietários, administrador.es e empr~
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gados. Também são eles quem realizam o trabalho produtivo,
cada um a seu modo peculiar: os proprietários, fornecendo'
os meios de produção, os empregados, com a fo~ça de traba -
lho e os administradores, como elo de ligação na lógica da
produção.

Num contexto de relações organizacionais pode-se dizer
que a administração significa a coordenação de atividades '
de indiv{duos dentro de uma organização de trabalho.

A coordenação de atividade .produtiva dentro de uma organi
zação, pode ser uma tarefa complexa. Em primeiro lugar, ,

e

necessário estabelecer uma estrutura formal da organização'
onde se retrata a divisão interna de t.rabalho, procedimen -
tos de trabalho,seus fluxos e operações. Em termos f{si
cos, significa de}:artamentos e subdepartamentos os quais re
velam fu.nções exclusivas de cada departamentoo Em segundo\ .

lugar, coordenar atividade produtiva significa trabalhar,

com indiv{duos cada qual com a sua personalidade. Como
Roethlisberger (3) observa, liaorganização é mais do que
uma pluralidade de indiv{duos atuando somente em relação a
seus próprios interesses econômicos. Esses indiv{duos tam
bem têm sensações e sentimentos uns com outros e na sua as

(3) Roethlisberger, Fritz J. - Management and Morale. Cam-
bridge, Mass., Harvard University Press, 1941. p. 59 •
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sociação diária conjunta tendem a constituir padrões de ro
~ina de interaçãou• Assim, os indivíduos ocupam. lugares'
pecúliares na estrutura organizacional, chamados por esse'
autor de "seu lugar social".

Desse modo, para uma organizaçao prevalecer no mundo das
ações deve possuir como características forma.is um objeti
vo delimitado, seja ele produçáo de tipos particulares .ô e
bens ou de serviços; propriedade física; formas sistemáti-
ca.sda obtenção de seus objetivos tais como tecnologia de
produção, de vendas; uma estrutura organiza.cional com divi
são interna de trabalho; mecanismos que assegurem a sua
continuidade. Na verdade, estas características possibili

.. ~tam a organizaçao estabelecer suas fronteiras com o mundo
econômico e social e, ao mesmo tempo, traçar o domínio sob
re qual administra em seu benefício pr6prio.

-,
\\

Neste contexto, quando se volta a atenção aos aspectos hu
manos da organiza.ção, tomando-se como ponto de partida as
relações humanas na administração, verifica-se Que o admi-
nistrador exerce influência mediante ~écnicas de envolvi -
mento de caráter normativo sobre os indivíduos na intenção
de dirigir o comportamento individual para as metas organi
zacionais. Em virtude de o ato individual estar relaciona
do com o seu comportamento e também da Questão da motiva -
ção, é Que se discutiu a Questão da motivação nas organiza
ções. -O prop6sito principal focalizado da teoria motiva
cional foi a conexão entre o indivíduo e a organizaçao •
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A teoria motivacional dentro das teorias organizacionais
foi ,uma tentativa de solucionar problemas. analíticos tais
como: primeiro, localizar e identificar os mecanismos in ~
ternos do indivíduo, chamados de motivação, em Clue apoiam
suas atividades e, segundo, descobrir como esses mecanis ~
mos atuam num indivíduo particular.

Nessa tarefa, a limitação do modelo instintivo de motiva
""çao foi logo detectada Cluando foi observado Clue a motiva -
"" Açao exercia um papel fundamental no intercambio entre o in

divíduo e o seu meio social. O meio social proporcionava'
ao indivíduo um grupo de referência do Clual o indivíduo,de

,um lado, extrala valores Clue constituiam as metas nas Cl~
se expressavam seus impulsos individuais e, de outro, es
te grupo funcionava como fonte de normas de comportamento.
Assim, os valores e normas provenientes do meio social ad-

,
quí.r-í.amambos papé í.e de .guí.as importantes na canalização '

'\
dos impulsos inatos do indivíduo.

Desse modo, o aspecto da motivação, Clueintroduz em cada
membro valores e normas de uma determinada organização, e~
tá relacionado com o desenvolvimento dado pela organização
através do programa de participação e de aprendizagem. Is
to porClue cooperar com o grupo ou, num sentido mais amplo,
com a organização, com Clueum indivíduo está se relacionan
do significa admitir a existência de uma certa articulação
das necessidades individuais e das metas e objetivos orga-
nizacionais.
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Como diz Dubin (4), a motivação é uma combinação de forças
A~ue mantem a atividade humana. E a estrutura. social canali

.~a é sustenta a motivação. Esta sustentação se dá sob uma
forma específica: pela internalização de um valor, norma ou
padrão de comportamento que se convertem em guia futuro da
atividade onde a internalização significa aceitação dos sis
temas de comportamento e formas de pensamento.

':-:-,

Dentro dessa visão foi tratada a questão da estrutura so-
cial, partindo-se do pressuposto de que toda sociedade é uma
sociedade estratificada.

Quanto à questão da estratificação e à da ocupação indivi-
dual de lugar e posição distintos na estrutura social variou
conforme teorias.

Para as teorias f~~cio~alista e weberiana, a sociedade de-
finia, através do seu sistema de motivação social, as suas '
recompensas sociais que podiam oscilar entre recompensas eco
nÔmicas, recompensas em poder, em autoridade, em posições re
lativas mediante oportUnidades oferecidas pela estrutura so
cial, fosse ela a ocupação de funções mais importantes defi-
nidas pela sociedade, ou a de controle dessas funções. As
sim, os sistemas de motivação não são os mesmos para todos '
os estratos sociais ou categorias de organizações de traba -
lho. Existem sistemas particulares de motivação com caracte
rísticas exclusivas para cada organização. Em outras :pala-
vras, na organização de trabalho, um indivíduo aprende desde
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cedo que existe.UIIJ.sistema de motivação es:pecífico que rege
""."""

a organização e"que ele constrói seu sistema de motivação'
. . ~ ,

sobre os fundamentos sociais traçando um contínuo real eu
tre fundamentos.o.~_ciais e fundamentos organizacionais.

~, /exem:plo, uma ve~aoeita a :presença de um indivJ.duo
• .<:1,

Por
como

membro efetivQ de1.UIDaorganização seja ela de trabalho,
"" ._ ...

de
lazer, de'associação ou de cunho religioso, ,e a:penas uma

'~!' questão de tempo :ocorrer uma identifica.ção quase que automá
tica entre :padrões sociais e :padrões organizacionais, resul
tando 'o.es-cfpó-d1i>~'Iir~tivação :particular em cada ti:po de orga

.: ~''I.."". , ..•...•.
>f

nização.
."

*Na organização",d,~trabalho, conforme a forma es:pecífica '
do desenvolvimento da técnica de trabaJ~o, ocorrem na ativi
dade produtiva padrões de motivação também es:pecíficos. Ne,ê.
te sentido, pode-se dizer que qualquer sistema de motivação
está apoiado na. organização e nas estruturas sociais enten-

\

didas como o meio. social da organizaçao.
* 4,

Na sociedade industrial, a recompensa, ou o seu volume
quantitativo, s~ traduz em :poder.

,A recompensa e :poder ou
:pelomenos deve-se acreditar que o seja, :pois, em primBiro

.~

(4) Dubin, R. ~ The world of work. NJ, Prentice Hall Inc.
(Englewood Cliffs), 1958. :p. 213-214.

.-
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lugar~ a sociedade tem a necessidade'de implantar nos indi-
víduos, através dos mecanismos de motivação para o trabalho,

,um sentimento subjetivo de que o seu trabalho e preferen
cialmente mais importante e necessário do que outros, dando

- ,
-lhe um sentido da importância do próprio trabalho, uma va.-
lorização do trabalho dada pela sociedade. Em segundo lu-
gar, pela própria característica do trabalho nessa socieda-
de, é mister uma produção de ideologia de trabalho.

Através das idéias, dos pensamentos e das ciências da so
'(.' .ciedade industrial percebe-se a dissociação antagônica da

longa série constituída pelo progresso e evolução das técni
cas de trabalho. Nessa sociedade repõem-se em Questão os
temas 'de átomos individuais. Ela, a sociedade, considera o
indivíduo como possuidor de certos direitos e privilégios
(5) e também da própria realização; porém, ao mesmo tempo ,
distancia desse átomo as.possibilidades da totalização , c'on

\

duzindo a individualizaç~o para séries diferentes que' ora
se justapõem, ora se sucedem e se entrecruzam, dependendo '
ddenfoque teórico.

(5) O individualismo, como uma car-ac ter Ês tica central da
sociedade ~ndustrial ocidental, percebe-se desde a
constituição de direitos humanos até às declarações de
independência dos pa.íses onde se destacam. artigos clás
sicos de direitos e liberdades individuais. Ver o ca-
pítulo 2 da Parte I do presente.
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Ent~etanto, o fundamental dessa sociedade, seja para a
sua manutenção, seja para a sua sobrevivência, ,e a cons
trução de uma ideologia: uma ideologia que destaque o
seu passado e que revele este·passado como ideológico.

Justamente ~ este fundo ideológico que possibilita ame
nizar a diluição do átomo individual na sociedade indus -
trial onde a realização da individualidade só ocorre no
plano da dominação. É por este fato que a recompensa ,

e

poder.

Este fato talvez explique o motivo da crise do funciona
lismonas áreas de ciências sociais. Se uma das deficiên
cias da sociologia funcionalista foi a sua inadequação no
tratamento da questão do poder, surge, páulatinamente,não
só no campo da sociologia ou da teoria organizacional,mas
também, no ca:mpode ciências políticas e da pSiquiatria ,

\\

a inserção do problema-d~ poder em suas análises.

Porém, na maioria das vezes, essa introdução ocorre de
forma a-histórica criando, ao mesmo tempo, um conteúdo
disfqrme e uma lacuna teórica na análise.

Se os métodos teóricos anteriores não foram'inicialmen-
te criados para constatar a questão específica do poder,
isto não significa que necessariamente os seus empregado-
res devam enfatizar o método a-histórico de análise nas
situações conjunturais. Nessa linha, por exemplo, muitos
seguidores da'teoria weberiana deram ênfase ao domínio da
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~ ~, .razao instrumental que substituiu a razao subjetiva na log~
ca da produç~o capitalista.

No estudo sobre a questão do indivíduo na sociedade indus
trial vimos q~e esta questão sempre foi continuamente cunha
da pela categoria razão. Razão foi invariavelmente a cate-
goria regente do mundo moderno: Em seu nome surgiram for

, 'ças opressivas, coercitivas, primeiro do Estado, contra
qual o indivíduo devia ser protegido, seguido pelas atua
ções, cada vez mais dominantes, das organizações as quais'

o

combatiam para salvaguardar o indiyidualismo. A aç~o do Es
tado e das organizações se faz presente em todos os setores
dando novas características à sociedade ,moderna, como uma
sociedade controlada onde vigora a multidimensionalidade,on
de a lógica da produç~o subordina inclusive outras áreas
além das de produç~o, onde todas as atividades são voltadas

\\
para produç~o (6).

(6) I.nclusive a psiquiatria se torna como um instrumento da
dominação do Capital ou~ num termo mais restrito, como'
reajustador do indivíduo deslocado da esfera produtiva.
Por exemplo,Basaglia, ao analisar o fenômeno "loucura"
no Brasil da década de 80, propõe analisá-lo no â.mbito
de um país onde existe um modo de produç~o capitalista,, ,onde se da uma luta de classes com determinadas especi
ficidades é particularidades.
A "loucura" sob esse prisma tem, então, que ser pensa-
da no contexto da dominaç~o, da exploraç~o dO,Traba.lho
pelo Capita.l, e, em vista disso, envolve também toda a
problemática da questão ideológica.

(continua'na pág. seg.)
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Nessa sociedade as organizaç5esexercem influ~nciasmais
insidiosas sobre os indivíduos, categorizando de improduti

"-vos aqueles que não participam voluntária ou involuntatia-
mente na lógica da produção. E a categoria improdutivq ,

e

"sempre considerada como marginal a sociedade.

Nesse mundo moderno regido pela lógica da produção, a
questão da liberdade e da individualidade tomam um rumo di
ferente. Se antes o tema do indivíduo era relativamente '
raro nas teorias organizacionais, dedicadas de um modo ge
ral ao estudo das relaç5es entre indivíduos na organização,
dos grupos informais e formais de trabalho, sendo a sua
tend~ncia considerar o individuo como um dado irredutível'

(continuação )
\
\Desse modo, segundo o autor, o indivíduo denominado

!'louco" é quase sempre pertencente às camadas mais bai
xas da sociedade; é um indivíduo explorado, dominado;
é alguém que não interessa ao Capital na medida em que
não está mais disponível ou "apto" para ser fonte de
geração de mais-valia.. ,....,. ,..., - ,Percebe-se aqui que a questao da exploraçao esta como
.suporte de todo o raciocínio. E o autor busca explica
ção para o problema nas causas sociológicas: pensar na
loucura como uma conseqüência das próprias condiç5es '
de vida que histOricamente lhe são permitidas; o indi-
víduo louco como um "trabalhador que perdeu a capacida
de de responder aos interesses capitalistas de produ -
ção".
Em conseqü~ncia, defrontamos com um ·fenômeno que, na '
medida enrque se trata de uma "condição humana" é um
.ente universal, existe em qualquer lugar, em qualquer'
tempo,em qualquer sociedade.
Pensado desta.mane í.ra o fenômeno deixa de ser um produ
to histórico. Para o processo de exclusão e de inclu=
são na .lógica de produç áo ver Cooper e Foucaul t.
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e reservar a sua análise aos aspectos filosóficos (natureza
,humana), biológicos (necessidades básica.s), psicológicos
(moral) e sociológicos (laços comunitários) ligados à ativi
dade produt~va; se antes o tema do indivíduo era o
to secundário, agora é o foco central das atenções, , ~ja nao
mais a parte da conexão entre os polos, , ,e o atomo central
das análises. Quem inaugura essa nova fase da análise ,

e

. ---. Whyte Jr, com o seu conceito de homem organizacional como
um indivíduo conformista.

Segundo Whyte Jr (7), a organização não precisa necessa-
riamentefazer uso da força ou da coerção para assegurar a
conformidade do seu membro. ,A existência de padrões soci
.ais que ao mesmo tempo são sutis e'abertos, exercidos
sQbre os indivíduos e que os empurra na direção da efetiva-
ção concreta como membro do grupo resulta em si .numa
padronização das ações. \E, também, com o auxílio de grupos

. \

informais de seus membros a organização aumenta a atuação
de uma ação moralizadora social voltada para a produtivida
de. Mas o.que causa a perplexidade do autor na mira dessa

(7) Whyte Jr, W. H • ...;The Organizational Man. NY, Simon 'and Schuster, 1956.
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;:

conformidade é o seu caráter voluntarista. o assustador
. . '.~

~ ,nao e a sordidez dessa conformidade mas, sim, o fato de
s'erela voluntária.

o individuo; sem sofrer uma coerção direta, perde a sua
exclusividade.e a sua individualidade para ser como os ou
tros, para ver-se submetido voluntariamente ao padrão do
grupo de referência ou da organização. O resultado é a
uniformidade.

A mola impulsora da conformidade é o medo que o indiv{-
duo tem de ser diferente dos demais membros e que o faz '
empregar qualquer esforço para copia+ a identidade do gru
:po. É, a "individualidade na ,identidade". ,Isto e, a pos-
sibilidade da individualidade só é dada no interior da
identificação visto que a expressão da individualidade
passa pela sociedade e pela'identidade prévia como foi an
teriormente discutida. Assim, o individuo esforça-se em
obter essa uniformidade voluntariamente.

Como conseqüência dessa tendência de uniformidade volun
tária, verificamos cer-tascaracter{sticas acentuadas de
padronizações burocráticas nos processos administrativos.
,Por exemplo, os gerentes ou os administradores possuem
certas características seletivas e exclusivas que são um
produto das funções efetuadas e aas diretrizes organiza -
cionais. Ou séja, estas características são, 'na verdade,
uma combinação de sua personalidade e das expectativas do

, .proprlo papel ~xercido.
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Se, ·de um lado, o lugar (posição) de um indivíduo na orga
, -

nizaçãoé anterior a ele no tempo e na situação usual da or
ganização, por outro lado, estão descritas em cada posição'
as suas características formais de operação.

É em termos de a posição ser anterior no tempo ao indiví-
duo na situação da organização é que podemos considerar a
forma na qual a organização moLda o indivíduo que a ocupa ,
e também circunda. os limites de atuação dos administradores
pois aquele que ocupa a posição e os demais indivíduos que
interatuam com este sabem, de antemão, os direitos e as ob
rigações implicados dessa posição.

~Numa sociedade nao industrial podemos identificar uma cer
ta uniformidade na experiência social. Isto significa que
o desenvolvimento de tarefas da vida diária de um indivíduo
, indivíduos sociedade. ,
e similar ao de outros da Porem, na

\ ~sociedade industrial e urbana existe uma ampla variaçao de
,A pe~soais, individuais também de antecedentesexperlencias e

sociais. Assim, quando uma organização de trabalho recruta
seus membros raramente ·encontra uma uniformidade relativa '
em indivíduos que os contrata. Eles possuem diferentes va
lores sobre conceitos de juízo, razao, etc ••

Estas diferenças podem gerar peoblemas numa estrutura or-
ganizacional que, no fundo, ,e uma estrutura de ordem coop~
rativa.

Para minimizar os problemas acerca da seleção do pessoal'
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apropriado, do sistema de incentivos'para o trabalho, as or
~ganizaçoes requerem um grupo administrativo entre a cúpula

e os eubord.í.nad oe, Pode -ee dizer que este é o fator do de
senvolvimento da forma burocrática de administração.

A burocracia parece ser inerente a grandes or'ganã zaç óe s •
Isto é, cada organização que seja suficientemente grande de
senvolve uma burocracia. A administração burocrática se
firma juntamente com as grandes organizações formais que
reunem grupos de indivíduos para desenvolver a tarefa de
coordenação. Em certo sentido podemos considerar a burocra
cia como um instrumento social para administr~r um grupo he
terogêneo de indivíduos numa atividade organizacional, por
tanto, uma extensão da lógica gerencial.

Dada a impossibilidade, física de um indivíduo ocupar
das as funções administr~tivas, a gerência burocrática

to-
se

converte em algç>especializado, com funções e responsabili-
dades específicas delegadas aos cargos criados sob o leque
da gerência ou autoridade administrativa. É sobre este fa
to qu'eWeber escreve em "fundamentos da organização burocrá
tica" (8).

(8)Weber, na construção do tipo ideal da organização buro-
crática, descreve como fundamentais da autoridade legal
as seguintes características: 1) uma organização contí-
nua de cargos, delimitado por normas; 2) uma área espe-
cífica de competência que implica em a) esfera de obri-
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E, uma vez que as posições gerenciais são'estabelecidas,
o recrutamento burocrático se ocupa na busca e obtenção de
indivíduos mais a~tos para os requisitos de cada ....posiçac
da estrutura organizacional. Desse modo, quando examina-

.~

mos a gerência burocrática, encontramos uma categor-í.a es
sencial que é de igualização, pois é necessário igualar ca
características pessoais de indivíduos que ocupam certos '
cargos, ou aspirações a eles, 'afora a exigência de requisi
tos formais ao tra.balho.

, "Comumente a caracterlstica geral do problema de igualiz~
ção é determinar as características de posições hierárqui-
cas estabelecidadas pela estrutura organizacional e das si
tuações que as rodeiam.

\
(continuação)

gações no desempenho das funções, diferenciadas ,como ,
parte de uma sistemática divisão de trabalho; b) atri-
buição ao responsável da necessária autoridade para de
sempenho das funções; c) definição clara dos instrumen
~os necessários de coerção e limitação de seu uso ~ I

condição definida, porém, nem toào órgão administrati-
vo é provido de poder coercitivo; 3) a organização de
cargos obedece ao princ{pio de hierarquia; 4) as nOE
mas que regulam o exercício de uma cargo podem ser re-
gras técnicas ou nOlmas. Se sua aplicação, em ambos I

os casos, pretende ser racional, é imprescindível a
especializ~ção; 5) no tipo racional é questão de prig
cípios que os membros dp quadro administrativo estejam
completamente separados da propriedade dos meios de
produção e administra.ção; 6) no tipo racional há tam-
bém completa ausência de apreciação do cargo pelo ocu-
pante; 7) os atos administrativos, decisões"normas
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Sobre o problema de igualização é que trata Merton no seu
artigo "A estrutura burocrática e a personalidade"(9). Se
gundo Merton, a "incapacidade treinada" do eapecã aâí.eta , en
tre outras coisas, determina todos os aspectos negativos da
burocracia. E a patologia da bur'ocracia está implicada na
conversão dos seus meios em fins, isto .é, os propósitos ser
vidos por regras e procedimentos se perdem e as regras se
convertem em fins em virtude da preparação r{gida dos buro-
cratas.

Enfatizando as caracter{sti·cas das fontes estruturais des
ta forma de ~dministração como causas do seu tipo particu
lar de mau funcionamento, o autor mostra como as relações I

.entre os burocratas tendem a ser impessoais. A ênfase no
caFáter impessoal

~ ,tende a produzir conflitos nao so nos
contatos com o público mas, também, ·no interior da estrutu-
ra. O conflito que existe entre d requisito oficial por

\
relações formais e a necessidade natural por ~nteração in -
formal pode ser também um outro gênero da patologia da admi
nistração burocrática.

(continuação)
são formulados e registrados em documentos, onde a com-
b '" '" "'inaçao de documentos com uma organizaçao contlnua de
funções constitui o "bureau"; 8) na esfera administra-
tiva, o exerc{cio de autoridade e, mais amplamente, o
exerc{cio da dominação consiste precisamente em adminis
trar, sendo o tipo mais puro de exercício de autoridade
legal aquele que emprega um quadro administrativo buro-
crático. In Max Weber - "Os fundamentos da organiza -
ção burocrática-uma construção do tipo ideal".

(9) Merton, R. -"Estrutura burocrática e personalidade"



Por interação informal estamos considerando as relações
humanas, um fenômeno de interação social no interior da
organização. Acreditamos Que uma boa parte do processo I

da compreensão de relações humanas na administri3-çãoé com
preender os gerentes Que administram, as suas caracter{s-
ticas, seus problemas e os limites impostos à sua atuação
pelos cargos Que ocupam.

"-.
Só a partir desses conhecimentos podemos chegar às int~

rações implicadas nas relações humanas na administração
a orientação dos gerentes, seus,papéis e suas intenções I

com outros,e principalmente, sobre o destino produtivo I

dos trabalhadores a seu comando.

Dessa forma, a primeira Questão a ser colocada é a de
Que Qu~to mais o homem ampliar o conhecimento a respeito
da sua personalidade, dàs necessidades, dos objetivos, ma

\ ".

is acertadas serão as suas atitudes. E, sob o ponto de
yista organizacional, se a organização visa a maximizar a
sua produtividade é necessária, "além da estrutura e tecno
logia, uma boa compreensão daQueles Que nela vão operar
ou comandar sem deixar de incluir a variação cultural "I

existente na organização e fora dela.

Nessa linha, muitos acreditam Que se não há um ajusta -
mento do indivíduo à organização é porQue parte-da culpa
cabe à organização, pois a competência gerencial não

,
e

apenas un conjunto de técnicas de controle da atividade I
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pr-odutí.va , Ela depende, em grande parte, dos traços cult~
rais da organização, da sua estrutura hierárquica, da dife

-rença real entre auto~idade e poder e, da cooperaçao dos
trabalhadores. Isto não quer dizer que o gerente, ou o ad
ministrador, deva ser um profundo conhecer "cultural", mas
que ele deve estar a par daquilo que normalmente pode éj.fe-
tar a eficiência de um trabalhador e, conseqüentemente, o
lucro final da organi~ação.

Um conhecimento adequado dos fatores de produção, da si
tuação entre o Capital e Trabalho, de determinados compor-
tamentos individuais relevantes à atividade produtiva se
rá seguramente um caminho para a obtenção da alta produti-
vidade e de moral elevado. Talvez, por este motivo, o te
ma produtividade tenha sido usualmente vinculado à motiva-
ção. Se a maior parte das ·pesquisas empíricas demonstra.-
vam que gratificações salariais, assistência médico-hospi-

\ .

talar, horários móveis, prêmios por produtividade estimula
.vam e davam melhores condições de vida aos trabalhadores ,
estas mesmas pesquisas revelavam o caráter insuficiente
quanto ao impacto na produtividade e motivação.

Ciente desse fato, a gerência procurou utiliar-se de di
ferentes técnica~ na obtenção da cooperação dos trabalhadQ
res, mas era do seu conhecimento que, em última análise, a
alta produtiviÇl.adee o moral dependiam do desempenho indi-
vidual de cada membro do grupo de trabalho.
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Uma solução técnica foi o treinamento direcionado aos su
pervisores e líderes formais do grupo de trabalho. Através
do treinamento direcionado, eles são orientados para man
ter o grupo de trabalho coeso ao objetivo da organização' •
Nesse treinamento, a gerência informa-os de que o processo
produtivo é retardado toda vez que houver alguma falha na
direção impedindo que as realizações alcancem suas metas •

Um departamento que possui um papel relevante neste nes
te processo é o de recursos humanos cujo objetivo é adequar
o indivíduo ao cargo e à organização através do treinamen-
to técnico e funcional, isto é, atender à necessidade de
sua adaptação a novos equipamentos ou à necessidade a ade
quação comportamento-função. Na verdade, o departamento t

de recursos humanos existe numa tentativa de amenizar o
conflito Capital-Trabalho. Assim, tanto instalações como'

. \

~argos e relações devem ~er adequados para não constitui -
rem futuramente frustrações aos trabalhadores e provocarem
um comportamento agressivo destes ~m relação à organização,
ao trabalho e aos demais membros.

A Escola Clássica de Administração também desenvolveu s~
us estudos quanto às funções, cargos e atribuições na org~
nização sem, no ent.an to, considerar o indivíduo em si. A
natureza humana ideada pelos fisiocratas e desenvolvida pe
los clássicos traça silhueta de lxmacriatura racional que

~utiliza de sua razao em prol de tudo que lhe traz satisfa-
ção com um mínimo de esforço físico. Satisfação não signi
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"

fica o orgulho pelo trabalho ou um sentimento de ter rea-
lizado algo. ,Satisfação para o Homem Econômico se refere '
somente ao dinheiro. Paralelamente, o mínimo esforço físi-
co significa, em úl.tima análise, o menor grau de incomodida
de que pode evitar. Essa incomodidade não se relaciona com
técnicas de trabalho e nem com relações informais do ,grupo'

. ~ ,de trabalho senao somente ao ganho monetario. O Homem eco
nômico é competidor por natureza sendo a sua única preocupa
'ção a própria sobrevivência.

Se. reconhecermos, como diz ROQbins (10), o fato de que a
aceitação de uma idéia depende do ambiente e das necessida-
des da sociedade' na época, a contribuiç~o da Escola clássi
ca pode ser evidenciada. A preocupação do desenvolvimento
industrial,do início deste século consistia no aumento da
produt±vidade e a população era receptiva a sugestões de

"

eficiência, poi~ os bene~ícios resultantes do aumento da
produtividade eram transformados em custos baixos.

(10) Robbins, S.P. - O processo administrativo: integrando
teoria e prática. SP, Atlas, 1978. p. 35.
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Isto Quer dizer Que, com os fundadores da gerênciacientí
.fica e principalmente com Taylor, a idéia de maximização ga
nha novos horizontes. Em conseQüência da aceitação do Ho

mem Econômiqo como a concepção da natureza humana, a expec-
tativa da extensão de ganhos monetários não encontra seu

..

par. A palavra de ordem "máximo de ganhos com mínimo de es
forços" penetra em todas esferas da necessidade do indiví-
duo, defendendo a competição no setor da produção além de
pagamentos proporcionais à produtividade para conseguir- se
melhor desempenho.

Muitas críticas são apresentadas à Escola clássica de Ad
ministração. O estudo de tempos e movimentos, a centraliza
·ção de poder, a Questão de supervisão,- a divisão de traba -
lho, o papel de controlador, de organizador e de planejador
parecem ter gerado, eles próprios, a sua contradição. En
fatizar a maximização e \~ficiênciá na produção significa

\

dar à mesma prioridade e deferência em termos, de custos de
produção.

utilizando-se o seu conceito técnico, a expressão relati-
va, na definição de custos de produção, o Que importa

,
e o

resultado final medido em termos de Quantidade. Isto sig
nifica Que a ótica de pagamento direto aos fatores de pro
dução fica relegada a plano secundário.

A exploração do trabal.h.oassalariado, a condição básica '
do modo de produção capitalista e do lucro do capitalista,
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não fica explicitada dado o tratamento que a teoria clássi
ca reserva à ~orça de trabalho. Para ela, a satisfação,ou
a utilidade, é o ponto central da permuta entre as variá -
veis Capital e Trabalho.

Em virtude da Teoria do Valor Utilidade, estudada em ge

._-
ral na microeconomia e difundida nos meios empresariais pe
la Escola clássica de Administração, a medida do valor da
·mercadoria força de trabalho é entendida em termos do seu
aspecto externo, isto é, mede-se o valor da mercadoria for
ça de trabalho através de uma escala de satisfação segundo
a satisfação que ela proporciona ao consumidor, no caso, o
capitalista.

A maximização desta satisfação é medida através da fun
~ ~çao utilidade que, no caso, nao depende de si mesma, mas '

do resultado de·uma troca ,

Para a Escola clássica de Administração esta satisfação,
ou utilidade, pode perfeitamente ser reportada simultanea-
mente às suas variáveis Capital e Trabalho na medida em
que o equilíbrio entre elas·depende da relação de troca. '
Desse modo, a medida da satisfação é dada não por uma mer-
cadoria isoladamente mas pela relação de troca entre duas
mercadorias. Porém, por outro lado, se a satisfação é ap~
nas permuta entre duas variáveis fica difícil de se expli-
car no âmbito da organização industrial o conceito de
produtividade.
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A Escola de Relações Humanas tenta solucionar este probl~
-ma através da ênfase sobre o fator humano no funcionamento

·-L da organização e, conaeqüen temerrte , na consecuçâo dos obje-
tivos organizacionais.

"--

A partir das conclusões de Mayo sobre a importância dos
padrões grupais como fontes influenciadoras do comportamen-
to individual e também da fixação de produtividade do traba
lho individual, o ganho monetário torna-se o fator menos
influente na determinação da produtividade.

Desse modo, a solução do problema se dá na escolha Que o
indivíduo tem em optar entre .suas relações sociais Que pas
.~am a ser um critério de medição.

Mediante a escolha individual, o fator satisfação é a fon
te indicadora da produti:vidade. Indica subjetivamente Que

\ "

o trabalhador diante de uma série de alternati';'asse defi -
niu conforme o seu grupo de referências. Embora a escolha'
seja subjetiva, ela é a expressão da medição do valor, da
relação de preferência Que depende do trabalhador como seu
juiz.

Na Questão da busca de um critério de definição do valor,
explicitamos a Teoria do Valor Trabalho. Essa escolha se

"deveu a dois motivos: primei~o, por ela aprofundar na esseg
cia de troca das mercadorias Capital e Trabalho, revelan
do o seu termo de eQuivalência, Que é subjacente à '"razao
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por que se trocam Capital e Trabalho.

Deste enfoque, tratamos de explicar a força de trabalho
como o capital variável capaz de produzir um sobre valor',
um valor a mais do que o necessário para a sua reposição'
pelo qual foi contratada, o valor do qual o capitalif?ta '
se apropria de acordo com os termos de contrato f.irmado,
que lhe proporciona direitos de uso.

E, segundo, por acreditarmos que só através da Teoria'
do Valor Trabalho, que coloca na esfera da produção o fo
co central do mundo capitalista, se poderia revelar a ex
ploração do trabalho assalariado que é a condição básica
para se definir o modo de produção capitalista.

É sabido que não é mais possível administrar tendo em
\
\

vista somente as questões técnicas. A Escola de Relações
Humanas evide~ciou a importância do fator social. A sua
concepção da natureza humana homo social vem legi
timar as necessidades e tradições psicossociais do grupo
que a organização de trabalho obrigatoriamente deve aten-
der, se visa a existir a médio ou a longo prazo numa so
ciedade industrial.

E, entre as necessidades psicossociais mais importantes
estão as da relação psicologizada dos indivíduos, ou seja,
a relação de ter condição efetiva e função real dentro da
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organização de trabalho. Isto significa que cad~ indiv{duo,
enquanto membro de uma organização de trabalho, indepen'dent~
mente do lugar hierárquico ou n{vel da posição que ocupa ,
deve, primeiro sentir em todo momento que tem realmente uma
posição definida na organização, nem que seja o seu grupo in
formal quem lhe forneça isto, e, segundo, sentir que desempe
nha uma função, isto é, precisa de fins que lhe dêem ~razao
de ser dentro da organização, ainda que a sua função seja ro
tineira.

~ ~ .Enfatizando a nossa preocupaçao com gerenclas administrati
vas de pessoal, vale membrar que a maioria das teorias admi-
nistrativas, em última análise, são teorias acerca de nature
za humana, isto é, por trás das teorias administrativas exis
te uma concepção da natureza humana que guia toda a norma ad
ministrativa e sua produção de riquezas, as quais beneficia-

\
\rão em maior grau o detentor de meios de produção.

Assim, o administrador, além de resolver conflitos das re-
lações sociais interna~ deve, de certa forma, coagir os tra
balhadores a produzirem num patamar considerado razoável pe
lo cálculo contábil da organização.

, . '. - ,Num cenarlO industrial, na medida em que o operarlo nao e
reduzido inteiramente à "coisa", ele, de alguma forma, ocu
pa lugar na fábrica e se preocupa com ela.

,Quando, porem,
o relacionamento hierárquico é a nível administrativo, a
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"coisificação se torna mais difícil de detectar-se e de admi
mitir-se, para ambos os lados, visto que a produtividade
não se mede pela quan t í.dade de peças produzidas ao final do
dia.

No intuito de exemplificação do exposto acima, podamos ci
tar a distinção sobre atividade trabalho feita pelos auto -
res Sayles & Strauss (11): trabalho em oficina e em escritó
rio, conforme a saída seja um produto ou um documento. E,
ainda, conforme o grau crescente de complexidade tecnológi-
ca, estes autores subdividem·os trabalhos fabris em artesa-
nato, operação de máquinas produção em massa, processo con-
tínuo e automação.

Os trabalhos não fabris (índústria de serviços e do traba
lho burocrático), são subdivididas em atividades de rela
çõeshumanas, esforço intelectual e responsabilidade admi -

\.
\. . ' .nistrativa, abrangendo c±datividade e processo decJ.sorJ.oos

últimos dois níveis de trabalhos não fabris. I

Ao considerar o indivíduo e a sua visão de mundo como pe-

culiares e únicas em cada sociedade e em cada org~ização ,
verificamos certas modalidades administrativas que nos per-
mitem traçar o perfil dos gerentes e dos trabalhadores assa

(11) S:y,les& Strauss - Comportamento humano nas organiza ":"
çoes. SP, Atlas, 1969. pp. 81-91.
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lariados e suas participações dentro da organização, sej3111
elas efetivas. ou desejadas, uma vez que a'gestão de recur ...
sos humanos requer outras modalidades além do manual técni
co e administrativo que cada organização possa adotar para
o seu funcionamento organizacional cotidiano.

Embora o tempo e a presença fisica de um individuo pos
sam ser comprados pelo Capital, não se compram entusiasmo,
.iniciativa, lealdade e outros fatores que certas teorias t

administrativas colocam como pré-requisitos da alta produ-
tividade.

A preocupação com a relação Capital-Trabalho ,
e uma t .

constante nas organizações independente da abordagem que
possa atribuir na relação. E cada abordagem teórica cria'

•seus principios. adminis~rativos calcados nas necessidades'
\'empresariais de uma dada realidade. Estes principios ex~

'\ A.tem para reforçar um comportamento positivo as gerenc2as e,

também, para possibilitar a compreensão do gerente de que.
ele próprio reproduz, se não no quadro produtivo da organi
zação mas num quadro social, que na essência, se não o pri
vilegia, permite-lhe buscar a sua superação enquanto indi-
viduo limitado à estrutura organizacional, para assumir um
eSI)açOde convivência com os demais trabalhadores, visto
ele próprio ser U111 trabalhador havendo assim pontos comuns
de interesse entre eles.
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Quanto à questão da adequabilidad.e 'ou não d.asteorias admi
nistrativas apresentadas, h~ que se considerar, primeiro, o
tipo de atividade desenvclvida pela organização e, segundo,o
estilo administrativo adotado 'pelas organizações
para efeito de an~lise comparativa.

,.congeneres

A proliferação de teorias administrativas nestes Últimas
décadas tem,contribuí.do muitopara novas formas gerenciais.
Um exemplo disso é o esta.belecimento de formas de gerenci.ê:,
mento por objetivos" por projetos, por produtos, por siste
mas, etc.. Porém, a maioria das teoriél,sadministrativas
de car~ter normativo, com base ideológica na manipulação
que supõem ,primeiro, a aceitação passiva, por parte dos se

,
e

us trabalhadores, das suas prescrições 'e.,segundo, a acei-
tação de novas pr~ticas gerenciais por parte dos indivíduos
quando, na verdade, ocorrem resistências às novas formas
por estarem j~ habituad~'~.com as pr~ticas convencionais, pas
sando até à atitude de desconfiança quanto às própria.s in -
tenções de quem'as sugere.

Este car~ter normativo das teorias administrativas diz
respeito aos comportamentos culturais e historicamente de
terminados da organização, o qual visa a ser geral, partin-
do diretamente, de um tipo de organização em vez de uma abs-
tração daquilo que foi percebido como geral a todos os pro-
cessos produtivos (a nível de produtos ou serviços fins) e
processos decisórios.
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Diante destes fatos tendências de mudança no estilo
A' ,de gerencias e carater normativo das teorias administrati

vas Basil & Cook (12)~prop~em três dimBns~es para a

análise de origens das mudanças as ~uais têm impacto sob
re seus agentes tais como o lndi';'íduo,a organização e a
geopolítica. A primeira é a dimensão institucional-estru
tural; a segunda, a dimensão da mudança tecnológica; e ,
por último, a social-comportamental.

No presente trabalho, propomos um exame de apenas duas
dimens~es para a ill1álisedos·fatos acima: a institucional
-estrutural, ~ue se refere às alteraç~es noposicionamen-
to das "camadas pOJ;:ulacionais" da organização ou da soci
edade, e a social-comportamental, considerada basicamente
em relação ao modo de "agir~'do indivíduo dentro do <: .àm

biente social, seja ele organizacional ou da sociedade co
mo um todo. \

Levando-se em conta as consideraç~es dos autores ·Basil
& Cookde ~ue o dinamismo da administração é devido ao
desenvolvimento tecnológico, às mudanças na estrutura da
sociedade e da sua cultura predominante, tentamos descre-

(12) Basil & Cook - The Management of Chang~. London, Mc
Graw-Hill Book Company Limited, 1974.
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ver a estra.tificação social e as nOl'1nascomportamentais su
jeitas às d.iversas a.bordagens teóricas das diferentes esc o
las de administração. Estas, com suas diferffiltesaborda -
ges sobre a conce~ção da natureza humana, surgiram em épo-

cas cujas peculiaridades levaram seus teóricos a explica -
rem fenômenos ad.ministrativos e humanos de acordo com os
componerrte s julgados mais relevantes.

,Categorizamos, por este motivo, as epocas em que as dife
rentes abordagens teóricas surgiram: no estágio pré-indus-
rial da sociedade, predominava ~ "estrutura tradicional
caracterizada pelo grau de achatamento da estrutura, isto

11

, f /1' ,.." , ,..,e, uma .8na la ou cla na cupula da organizaçao e os traba-
,.., A •lhadores na base, nao havendo quase cargos de gerencla en

tre elas (13) •

A partir do .estágio industrial, em.virtude da divisão I
\ .

"de trabalho e da especialização de tarefas por meio de sub
divisão do pr~cesso de trabalho, surgem processos e subpr.Q.
cessos hierarquizados sujeitos à autoridade funcional' de·
supervisores. Esta multiplicidade constitui uma adaptação
da estrutura tradicional que resultou numa estrutura pira-

(13) Weber, M. - Economia Y Socieda§.. MéxiCO, Fondo de
Cultura Económica, 1964. pp 173-180.
Segundo Bresser Pereira, a razão principal dessa es -
trutura achatada é a recusa da família em contratar I

administradores profissionais •

• 345 •



midal,visto que, primeiro, a especialização de tarefas leva
à criação de cargos fixos e, segundo, a especialização por
função requer a junção de agrupamentos com atividades consi
deradas afins. Na verdade, a 'necessidade prática de inte -
grar as unidades especializadas faz com que sejam criadas 1

chefias na tarefa de coordenação de pessoas, de funções, de
tarefas, etc ••

-Definido, inicialmente, o que vem a ser a expressa0 lIesti
, ,

1011, Fiedler & Chemers (14) consideram três as variáveis bá
sicas que influenciam no estilo gerencial: o grau de estru-
turação de tarefas (que segundo M.E. Shaw pode ter quatro 1

fatores básicos nesta estruturação: dificuldade de tarefa,
multiplicidade de soluções, requisitos de cooperação e fami
liaridade da população no intuito de esclarecer como atare
fa influi na relação do\gerente com seus subordinados); as

\

\relações sociais entre o 'gerente e os demais membros do gr~
po, e o poder, o controle e a influência desfrutados pela 1

posição do gerente ao ser nomeado pela direção da organiza-
~çao.

(14) Fiedler & Chemers - Liderança e administração eficaz.
SP, Pioneira/Edusp. 1981. p. 35-64.
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A mudança do papel do gerente, desde a concepção clássica
·taylorista (15) de chefes funcionais, de chefes com posição

-:~

...-" e status, o estilo ideal de Blake em Managerial Grid (16)
até a concepção contingencial (17) isto é, a do
com base no conhecimento ,_,capaz de influenciar seus subordi
nados, seu superior imediato e as pesscas com quem se rela-
ciona horizontalmente permite-nos dizer que, neste esti
lo de gerência, a sua função básica é a de coordenar o tra
balho dos indiv{duos. Desse modo, o "comportamento" do
l{der ou do gerente é contig~nte à situação conforme Fied-
ler já o tinha descrito,

Nesta linha, Reddin (18) avalia os significados e as for-
ças com que atuam os cinco élementos situacionais: organiza
ção, tecnologia, superior imediato, subordinados e colabora
dores laterais. Cada ~ desses çinco elementos influen

\
\ciam no estilo do gerente que pode ser expressa em um ou

(15) Ver Taylor, F.W. - Princípios de Administração Cientí-
fica. p. 113-114.

(16) Ver Blake & Mouton - "The Managerial Grid in three di
mensions". ASTD Journal, p.2-5, January, 1967.

(17) Ver Cleland & King - Management: a systems approach •
----.- .---- ..-,---_ ..._-- . ._.-,--

NY, McGraw-Hill Book Company , 1972"
(18) Ver Reddin, W.S. - Ef=!:9_~.~.~~._~~_rencial.SP, A tLas ,

1976. p. 84-86 e 137-147 .
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-se tanto ao valor da capacidade produtiva da organização
humana quanto ao vaLor- da satisfação de sua clientela (19).
Esta contabilização é uma forma de traduzir em valor mone
tário a organização humana, isto é, saber o quanto vale '
em dinheiro esse ativo específico.

Posto este cálculo, à autor procura determinar situações
que favoreçam uma atuação dos recursos humanos que resul
te no futuro em um acréscimo positivo ao desempenho orga-
nizacional, ou seja.,considera a organização humana como

,Afator preponderante e determinante numa empresa, dando en
fase, conseqüentemente, à natureza org~~ica da empresa e
às forças motivadoras que inspiram o trabalho humano (20).

Através de estudo de casos, Likert conclui que o siste-
ma administrativo de uma empresa é o fator básico na de -
terminação da sua produt'iyidade e as mudanças de sistemas
administrativos ocorrem quase sempre em busca de maior
produtividade e menores custos.

(19) Likert, R. - A org..§:Ilizaçãohumana. SP, Atlas, 1975.
p. 178.

(20) Likert, R. - A organização huma.na. p. 9':"'10.
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Baseado nestes fatos que se referem a dimensões do funcio
namento organizacional, Li.i$:ertconstrói a teoria da organi
zação eficiente descrevendo Quatro estilos de 'administração
preponderant'es nas organizações denominados Sistemas 1'a 4:

autoritário coercitivo, autoritário paternalista, consulti-
vo e participativo com base no grupo. Na verdade, ~sao
Quatro filosofias organizacionais Que buscam criar um ambi-
ente organizacional favorável ao desenvolvimento dos indiví
duos da organização, dando ênfase ao lado da "valoração" in
dividual (snetimento de realização pessoal, sentimentos de
valor e aceitação, etc.) atingindo com isso um maior desem-
penho dos indivíduos no trabalho e, conseqüentemente, maior

/nlvel de desempenho organizacional.

o tratamento contábil da organizaçao humana já era discu-
tido nas ciências sociais, mesmo antes do Likerto Por exem

"

pIo, Schultz (21) utiliz~ o conceito de Capital clà.ssifican
do-o pela dicotomia Capital humano e não-hum~no,
classes heterogêneas e analiticamente fundamentais.

como
E ex

plica o porQuê da terminologia capital humano: II é humano I

porque se acha configurado no homem e é capital porQue
,
e

uma fonte de satisfações futuras, ou de futuros rendimentos,
ou ambas as coisas".

(21) Sch~l tz, T. W. - Oq8.pitª~:_h~:IJ:lm:LO:investimentos _S'J1L~d~
caçao_~e_~31.~is~. RJ, Zahar , 1973. p , 53.
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A partir dos teóricos contingenciais ou situacionais, sur
ge a temática.participação nas teorias administrativas. Se
gundo Crozier (22), "a participação é, com efeito, um dos'
problemas-chaves das sociedades pós-industriais: é o que
permite sacudir o peso exercido sobre a sociedade pela pai-
xão do mando, do controle e da lógica simplista ~ue anima'
os grandes lacaios, os patrões, os técnicos e os mandarins'
deversos ~ue nos governam". Assim, desde a habilidade huma
na do administrador descrito por Katz (23) como "a habilià.a
de de trabalhar eficazmente como membro de um grupo", as
três dimensões da Managerial Gríd de Blake até o Sistema 4
de Likert, vemos o to~ue da temática partici~ação influenci
ando na construção dos estilos ideais de ger·ência.

o Trqbalbo é uma dimensão necessária a todos os sistemas
sociais produtivos. o q\e varia é a série de característi.•. \

cas intrínsecas a cada tipo de trabalho ~ue, como sua con-
seClüência, exigem determinados comportamentos de seus par-
ticipantes ~ueo efetuam. É, em virtude também, dessas pe
culiaridades ~ue eles recebem recompensas específicas nor-
malmente estipuladas para oatingimento de um mínimo de
eficiência.

(22) Crozier, M. - La sQ~.~~té__t~~_q.9.ui~.Paris, Editions.du
Seuil, 1970. p. 77.

(23) Katz, R.L. - "Skills of a11effective administrator"
Harvard Business Review, vol. 33, p. 33-42, Jan-Feb,
1953.
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Desse modo, o Cluevaria, na verdade, é a relação entre o
trabalho e as condições de trabalho. Assim sendo, podemos,
no intuito de melhor visualização, definir uma tipologia '
de categorias do trabalho' assalariado e suas determinações
históricas.

Nas sociedades modernas capitalistas, o trabalhador assa
lariado se caz-act.er-Lzapor (24):

a) prodUzir um trabalho excedente;
b) adCluirir os seus meios de vida no mercado, isto é,

há produção direta dos meios de vida;

~nao

c) suas necessidades serem definidas econômica e cultural-
mente pelo Capital e não pelo Trabalho e Natureza;

d) seu v{nculo com o mund~ ser essencial; isto é, em virtu
de da socialização do processo de .produção e da privati

~zaçao do produto final, ele depende de terceiros, e o
\, '\seu mundo e determinado pelo processo de Capital;

e) estar voltado "para fora" , para os outros, independeE;
temente da sua vontade, isto é, a própria natureza do
trabalho faz com Clue,independentemente da sua vontade
individual, dependa de outros e a sua realidade social'
é ilimitada. Concretamente, a realidade social do

(24) Marx, K. - O Capita_I,CaIJ{ tulo XLVII, item 5: "o reg.:i.:.
me de paJ7ceria e a·propriedade parcelar dos campone
ses" , Tomo 111, p. 743-7)3.
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trabalhador assalariado é essencial, pois a força social
do +r-abaIhad or- está na sua classe social e não no indivi
duo trabalhador. Ele só é "forte" signif.icativamente'
quando asaume o coletivo. Além disso, frente ao impedi-
mento de ter contato "face a face", o trabalho se tor
na abstrato e a solidariedade passa a. ser, també:q:t, de
classe;

f) ser socialmente constituído pelo antagonismo, isto é, a
contradição entre Capital e Trabalho faz com que a
qu.í.Loque o trabalhador faz lhe se.jaestranho e alheia •
Conseqüentemente, o trabalhador se constitui pela media-
ção da "coisa" que faz e o antagonismo aparece na pro
dução onde o fetichismo está presente;

g) surgir o conflito no inte'rior das relações de produção ,
na'exploração, isto é, o conflito é o resultado da confi

~guraçao entre Capita) e Trabalho e, visto que o traba-
\lho ser oposto às cond.í.çces de trabalho, o trabalho apa-

rece separado, isolado do produto e o que se leva'em co~
ta é o tempo ou a produção final. Desse modo, o confli-

,to e permanente e o trabalhador encara o conflito corno
~"natural". Ou seja, as bases sociais do conflito sao

permanentes e diárias.
Cornoa força do Capital se faz presente já no processo
produtivo, há uma exteriorização do trabalho e da' coisa
produzida. Trata-se da personificaçã6 das relações so-
ciais: do trabalho, que cria algo que não lhe pertence,e
do produto que, na verdade,' éa contrapartida da exterio
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rização. Na Y~rdade, esta personificaçã.o é a confjgur.ê:
ção dessa contradição: a coi.sificação do trabalhador e
a personificação do produto, Clueeram um evento "fan-
tásticolI

, anormal (25) e Cluese torna cotidiano e incor'-
porado no dia a dia e o próprio fantástico já é personi
ficado;

h')ex~rpssar a 00nscl'eÁncl'a '.l:' _ - o carater alienado do trabalho,
pelo fato de o sujeito (o trabalhador) se ver pela me
diação do outro. É uma consciÊncia do abstrato e não '
do concreto: por ser uma consciÊncia Clueflutua entre o

~ ~ ,perceblvel e o encoberto, por se expressar nao so o
ocultamento, mas, também., o 11deformado 11 , por ser uma
consciÊncia mediada pela igualdade jur{dica e pela desi
gualdade econômica, a relação homem-natureza é uma rela
ção indireta com mediação e a consciência do trabalho é
do n{vel do abstrato (pois a igualdade jur{dica, ou o

•
contrat~ de trabalhO;\é uma abstração da relação homem-
homem) •
Visto ser o conflito permanente e diário, o senso comum
no trabalho é carregado de desinformação, isto é, o'
"saber" está embutido na máquina e não no trabalhador
e a concepção do desti.no não aparece carregado com atri

, ~butos da natureza mas so se direciona na ascensao so-
cial. E o trabalhador vive num mundo de probabilidades,
sem plenitude devida (26): nada é certo a não ser o fa

(25) Taussint';,F.VI.- V/ages Etpd Ca.~i t.f:!:.l.NY, August·us M.
Kelley Pub ,, 2ª ed., 196f3. item: "dinheiro e o fe'tichis
mo de mercado".
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to de a História ser um fato cumu'Lativo ,' O passado, pr~
sente e futuro não estão amarrados com o destino particu
Lar .« nem começam ou terminam com a história de uma vida
individual. É por este motivo, também, que o conflito é
permanente e a sua durabilidade se estende mais do que
a duração de uma vida. E não existe o mediador no con -
flito que possa absorver as tensões surgidas do conflito;

i) por viver a situação, aposkibilidade objetiva da classe
para si. Esta ,possibilidade permite-lhe que recupere a
totalidade da sua situação e a visão da história não de
forma individual, não o trabalhador asslariado mas, sim,
o Trabalho assalariado; j-

j) não ter alternativa a não ser a de transformar a realida
de. Neste sentido, a classe assalariada é transformado-
ra, o agente transformador da realidade. Por outro lado,
dada a impossibilidade de inversão ou reversão do desen-
volvimento das forças.produtivas, a recuperação se' dará

\. .

via transformação e não via reversão, do tipo uma volta.'
,atras;

k) ser o conflito da classe assalariada historicamente es -
sencial, isto é, ess~ conflito não define apenas a ~açao
do trabalhador mas, também, a direção do processo histó-
rico. E, a definição da direção permite avançar no pro-
sso sem recuo.

( 6) I b t ". d2 Weber, por exemp o, na passagem so re os :parl.cl.oses
creve a concepção do destino deles.

• 354 •



.Esta ti:pologia de categorias à.etrabalho assalariado nos
permite visualizar a realidade vivida pelos trabalhadores'

, ·que implica na transformação, na forma como eles aparecem,
nos seus sonhos e ainda, no seu lugar histórico.

.-
Se, como sugere Lefort (27), há história evolutiva e his

tória.repetitiva, verificamos que a sociedade capitalista'
onde a produção passa a ser constantemente revolucioná-

ria o próprio estado (Situação) anterior é reproduzido
e as transformações que ocorr{:)mmesmo a nível de relações'
sociais acabam mantendo a sociedade enquanto tal, e, ainda,
nenhum ou quase nenrltunevento, provoca tal tipo de ~reaçao
necessária à história evolutiva.
talismo, o mov í.merrt o e a rep'etição são elementos essenci -
ais à ·sua "história". Porém, a condição de se considerar
o "algo repetitivo" ou a de se con.siderar o "algo novo" a

\ -partir do evento passado ou do presente com categorias di
ferenciadas é, para Lefort, a ideologia. Ou seja, a'repe-
tição do fato é ideologia, o universo simbólico.

Resta saber se essa ideologia é algo inst aur'ado . apenas
com o capitalismo (ideologia enquanto algo que se opõe e
esconde algo que não é ela mesma) ou, se as vinculações en

(27) Lefort, C. - As formas da história.: ensaios de antro-
pologia política. SP, Bras~liense, 1979. p. 211-250.
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tre formas simbólicas e ideologia, formas simbólicas e es-
trutura de p~der da sociedade são fatos que se diferenciam
conforme o sistema social. Para Lefort, a ideologia é CO!!
cebida como algo necessário ao ocultamento do .real; porém,

~ , ~ela nao e uma mera ilusao mas, sim, parte efetiva desse r~
ale Ou seja, ela é um "mecan.í.emo ". social necessári.o para
ocultar uma parte essencial do real a partir do "enxergar"

- da outra parte do real.

Esta efetividade parcial do real surge, primeiro, como
uma codificação dos fatos reais., da realidade empírica, co
mo uma visao do mundo já interpretado. Na atualidade, ela
já não'é a interpretação mas, sim, uma tradução do r-e a.l,

O percurso da ideologia, no decorrer do desenvolvimento
da soc~edade, como codificação, como interpretação., com.o

-,

tradução também é preceptível no plano teórico da
adIDi.nistrativa.

Dentro desta ciência, o primeiro momento teórico
,
e

dualidade : arcaico-moderno ou tradicional-científico, lan
çado pela abordagem clássica de administração. Este momen
to se firma no campo da ciência da administração com Taylor
e seus princípios fundamentais que ~bjetivam ser muito ma
is uma filosofia do que uma técnica ou métodos de adminis-
tração uma filosofia com seu cunho científico, com· se
us métodos e fundamentos calcados na ciência da filosofia'
em direção a uma revolução cultural "não material" nas
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organizações de trabalbo; filosofia ,de mudança na mentalida
de tradicional e arcaica em direção ao moderno 'eoí.ent ff í.co ,

Eela experiênciaemplrica concreta, a dualidade se findaria
e venceria o lado "c í.en t ff'Lco " da realidade. No f'undo,
podemos dizer que este primeiro momento foi uma tentativa '
(e uma tentativa bem sucedida) de se questionar a -visao
de mundo da classe trabalhadora tendo como tópicos centrais
a relação entre a necessidade' e a realidade da organização

'. I\. '" ,de trabalho, a resistencia a mudança dos metodos arcaicos
tradicionais, inclusive por parte dos empresários.

- ,O segundo momento foi marcado pela preocupaçao com a pro-
pria dualidade e seus efeitos na relação social no se~o da
organização de trabalho. ,Já discutimos"no início do pre
sente trabalho, que ocorrida uma transformação na cultura'
material da sociedade é fundamental que ocorra uma transfor

-,
mação proporcional na cu~tura não material. , .Caso contrarlO,
surge à tona a falência de instituições sociais e também de

-'organizaçoes de trabalho.

-O ponto que ainda nao foi ressaltado com seu devido peso'
foi a influência bastante significativa da teoria de Talcott
Parsons nas ciências sociais e inclusive em teorias adminis
trativas, em especial a teoria de padrões alternativos de
orientação valorativa. A partir dela, muitos autores cons
truiram uma tipologia do desenvolvimento organizacional e,
poster-í.ormen te , apresenta.ram um diagnóstico da chamada "z-e
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sistência à mudança".

Atualmente, estes diagnosticos se desembocam na tipologia
da articulação situacional, como uma tentativa da retomada'
no campo teórico da temática da'desigualdade temporal en

.,

tre a organização e o meio-ambiente como algo que deve e po
de ser superado.

Pedindo um empréstimo das palavras de Lefort, talves pos-
samos dizer que nesta "artiçulação situacional" , .um unlCO
elemento que dificilmente poderá ser superado é o contraste
entre a finitude das experiências humanas e a infinitude de
combinações ou hibridações situaciona~s. Nesse sentido, a

organização de trabalho, na'busca da ampliação do seu corpo
.

inorgânico que caminha na direção da infinitude, é estanca-
da pela própria reprodução da "comunidade" ou feudo organi

\
\zacional com o mesmo modo de vida anterior, com a mesma co

tidianidade. enigma da ~ de trabalhoAssim, o organizaçao se
ria o momento da decomposição do tal esquema, a relação in

divíduo-administração-organização que comporia.um mesmo
"corpo" que se recompõem constantemente.

Esta recomposição éonstante é a fonte da proliferação das
teorias administrativas, das teorias organizacionais, das
teorias comportamentais. Esta prOliferação, como já foi '
dito, é rica em contribuições mas, por outro lado,

,sera
~ ~ , ,posSlvel questionar se nao ha nisto uma dialetica nas orga-

• 358 •



~
nã.zaçoee de trabalho que , a nosso ver, sao indeterctáveis,
dado o nosso conhecimento "fechado" (porque a tríade teó
rica fecha o plano da investigação). Não será o nosso
"ver", o nosso "enxergar" J'a'vâ.esado de ante ~ ?..L . .mao. Como
diz Lefort, ,"as formas acabadas são as chaves para enten-
der as formas não acabadasll

• Assim, no campo administrati
vo, isto se mostrou ainda insatisfatório.

A separação do trabalhador de si mesmo, diluído no con
junto da "má~uina produtiva" forma instituída pelo mo
do capitalista '" .o trabalhador e esfacelado como se fos-
se um membro do novo corpo: o trabalhador coletivo da manu
fatura comporia um corpo monstruoso, poiS nada mais rete..-
ria o caráter de suas partes (28). Assim, no corpo cole-
tivo '~re-apareceria" o princípio de repetição, o corpo ana
lítico. \Segundo Marx, 'iamanufatura não tem outro fim ~ue
não a sua conservação" e, num determinado momento em ~ue a
'transformação se encontre,novo ponto de e~uilíbrio daria'
passagem para a grande, indústria. Assim a manufatura pa~
sa a·ser visto como uma fase necessária à industialização.

(28) Ver Dele!J.ze& Guattari - O an.!;i-édipo:capitalis~-º-...§
es~uizofrenia. RJ, Imago, 1976.
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,Porem,para Lefort, haveria uma contraposição possível
como a que há entre a imagem (isto é, mundo pré-c apita -
lista) do corpo ,e o fantàsm~ (mlli'1.docapitalista) do cor

·")'r"

po. Quando o corpo já não mais for orgânieo mas, sim,um
fantasma, dá-se o início da emergência da ideologia.

. -_o

o modo pré-grande indústria estaria ligado, ainda, a
alguma subjetividade, a aptidões individuais. Depois se
sobreporia à razão técnica, à necessidade objetiva: e es
quema corporal é assim subjugado ao movimento da máquina.
Assim é que surgiria a figura do autômato e, enquanto su

... .jeito a ele'.o corpo se subordina pois passa de organlco
,. .a mecanlCO isto é,"pende' sua imagem e se põe a fan -

tasma". Assim, rende-se a privacidade do saber artesa
n~l. O saber agora 'é público. A partir disso, é o sa
ber que organiza, que coordena, que'controla, possibili-
tando, desse modo, a hoin~geneização. Não há mais o
enraizamento num modo de existência particular e a ciên-
,cia aparenta-se como "transparente" mas, no entanto,
ela é apropriada, é privatizada pelo Capital.

,,Assim, a conjugação da "transparência das relações so
ciais" instauradas no capitalismo,~com a própria ideolo-
gia que as mascara faz com que as relações de produção
já não sejam mais divinizadas, apresentando-se tais
quais são (29).

(29) Ver Marx, K. - O Capital, c~pítulo XXI.
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I,

Se a história nos lega alguns ensinamentos primorosos, na
da mais salutar do Clueuma volta por cima (não recuo) e
obs'ervá-los com outro "enxergar", com outras "codifica
ções".

Assim sendo, as ciências administrativas também devem
apreender para si alguns fatos da história Cluelhes
novas contribuições.

dêem

000

\
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POSFÁCIO

~·l.,

Percebi que a INTRODUÇÃO ,e sempre feita no final do tra
balho. Nada mais certo do que ela ser a última página. As

.. . , -sim se entra no trabalho sem pre-conclusoes.

Freqüento "instituição educacional" já quase duas décadas.
E uma coisa sempre me chateou muito: fazer trabalho e prova.
Como superar isso? Afinal de contas, tinha que fazê-lo ca
so pretendesse concluir os cursos.

Quando, de um lado, o assunto abordado durante o curso ti
vesse sido apaixonante, tinha receio de me ousar demais:por
outro'lado, quando o assunto era irrelevante, tinha receio
de perder meu tempo(QUrt~ssimo tempo, pois a vida terrenal
, t ' . )e cur lSSlma • Mas, na tentativa de concili5ir lIinteresse
.privado - exigência pública" , sempre acabava optando entre
uma e outra. Por que não uma terceira alternativa?

Nessa busca, encontrei uma meia-solução: já que não conse
guiria terminar o curso sem fazê-los, por que não torná-los
menos formais e mais criativas? Pelo menos tornar-se-iam 1

mais divertidos e agradáveis ao menos para mim.

Durante o curso de graduação, já fi.zprovas onde os tenen
tes provocam uma segunda revolução como uma tentativa de re
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tôrno à situa.ção anterior devido à insistente evocaçao de
certos pr-of esaor-ea com a "revolução de 30" ; prova em que
Marx fica "doido da vida" com uma afirmação do professor e
escreve uma carta irada ameaçando-o a atacá-lo, como Aste
rix e Obelix faziam com os romanos, e outros mais.

r- Afinal, sempre é mais fácil de discutir como a gente faz
no dia a dia, usando as mesmas palavras, o mesmo decodifi-
cador, "recheando" os conceitos, ·se fazendo "claro", ordi-
nariamente.

É certo que, na meioria das vezes, danei-me. Também ,
e

certo que, nas poucas vezes, aproveitei esse desvio de for
malismo que permitiu-me brecara paralisia do raciocínio.

Foi·assim que comecei a me preocupar com a forma do traba
lho.

\

\
~ ,A forma nao e o esqueleto, nem plano, nem arcabouço,muito

;menos, o conteúdo.
A forma é a maneira de "contar" a estória, de delimitar o

espaço físico, o espaço temporal.

Porém, o trabalho da dissertação •••

Fazer um trabalho sobre "teoria e comportamento organiza-
cio'nais"equacionado com um assunto do meu interesse •••

A escolha do tema ou qualquer escolha é dessas.
coisas que nunca dão para s.eexplicar direi to.
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, ~Na pos-graduaçao nada era novo, tudo era quase velho: pro
.fessores, alguns colegas, \.salasde aula, até as certas dis-

"l. ciplinas obrigatórias eram velhas com auréolas de divinda
des e por isso incompreensíveis,.temerosas.

o próprio tema da dissertação era velho e novo. Con11eci-
- do e desconhecido.

Mais do que isto: misterioso.
Como eu iria achá-lo? Incrível, não é?

~Afinal, o tema nao era algo distante da minha realidade
mas eu não conseguia visualizá-Io e, praticamente "desconhe
cia" o assunto.

Livros, apostilas, livros, outra apostila ••.
Tudo isso para chegar a~? rincões' da teoria e,..conseqüente I

e indiretamente ao tema da dissertação.

Fiquei a imaginar: por que não fazer de certos autores o
meu colocutor? Assim, poderia perguntar , .aos . proprlos
"por quê?", "mas, como?", "não entendi, muito menos compre-
endi" ••e

Com certeza, a resposta deles seria: "minha cara, ,va ler
nossos livros t ".

Foi o que fiz ..•

Se, de um lado, desconhecia o tema da dissertação, de ou
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tro, eu tinha certeza quase que teimosia de uma coi
~sa: nao iria ao campo.

É certo que o "empiricismo" favorece o manifestar das opi
niões, com força da convicção da comprovação fatual (nem
que seja sob a ótica particular muito restrita e pobre) ou
da argumentação simbólica depend.entedo discursador.

Também é certo que muitos professores confundem o empiri-
cismo da observação em geral ou de questionamento concreto.
Pois consideram a observação como um sinônimo do empirismo'
quando, na verdade, este último nada mais é do que um tipo
particular da observação de cunho ideológico variado seja
ele fenomenolog~sta, positivista, psicologista, etc ••

Se a escolha dos assuntos da dissertação mostra a tendên-
•cia teorizante (ou superteorizante) e até, talvez, megaloma\ .

·níaca, esta tendência é devida à inadequação do ensino da
graduação.

o ensino formal é essencialmente teórica e conseqüentemen
te, rejeita a priori tudo que é empiricista. ASSim, os alu
nos ao saírem da graduação não conseguem manipular as idéi-
as gerais ou efetuar uma observação que não seja de ordem
intuitiva. Não têm método, qualquer que o seja, sendo as
sim, péSSimos pesquisadores.

Eeu sou um dos frutos desse ensine.
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Um outro efeito, a nível geral, do"teoricismo do ensino
,formal e o tom do seu discurso.

Todo discurso acadêmico torna-se um discurso generalizag
c;te,de tendência elitista.

Em virtude disso, o relacionamento entre a esfera acadê-
mica e a esfera do mundo real,desaparece, não há troca,não
há intercâmbio com a'social. Fora da dimensão física do
acadêmico é "massa" informe.

É por este motivo que algumas pesquisas realizadas no
meio cadêmico sofrem pressupostos ideológicos ou fetichiza
ção do aspecto técnico-científico; ocorrem pressupostos
ideológicos e, o pior aspecto d.esse tipo, de pesquisa é a
paternidade imanente, isto é, a pesquisa sempre tem um do-
no, um aproprLado r'dos resultados seja porque é o financia

\

dor se ja porque é o benef í.c í.aô or-,

Estes foram os motivos mais fortes que me apoiaram, na
intenção inicial, da não realização de uma "pesquisa emp{-
rica".

No trabalho da dissertação ou da tesE), espera-se "uma
apresentação formal e, também, seguir normas básicas
consagradas pEllouso, regras essas que têm por objetivo

, ,
Ja

padronizar foTInalmente,os trabalhos acadêmicos" (1).
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Essa padronização "pública" forçou-me a abandonar a forma
"privada" do trabalho singular.
Assim

acadêmicos
visando a atender à padronização dos trabalhos'

optei a escolha em um tipo específico' ,(3:8. dis
sertação:uma revisão bibliográfica.

Mas, nesse trilho, receio ter cometido alguns pecados mor
tais: não pedi licença aos vários autores e agentes e fui
invadindo o espaço alheio e, pior ~ue isso, fiz uso das
"suas" falas para formar e delinear o escopo do trabalho.

~Sei ~ue n~o consegui, de maneira alguma, esgotar o assun-
to.

Esse estudo trouxe, para mim, algumas in~uietações e uma
sensação de frustração ~e não te~ conseguido tornar as idéi

\ , .as mais claras, como num'passe de maglca.

Na minha imaginação, realizei conversas muito reais, con
cretas com os autores, com certos professores da FGV/EAESP,
e tudo era tão claro ~.

Mas, terminado o trabalho, ficou a frustração, a falta de
um "ponto final".

Na busca de uma amenização dessa frustração, conclui que
a u:topia.e a fantasia, en~uanto uma construção "positiva" ,
é válida (e, a importmlcia da escola também é por aí: levan
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tar questões, construir "algo"). E a euperaç ao deaaavf r-ue

tração vem com o arsenal adquirido pela discussão e leitu-
ra.

Espero ter a oportunidade de continuar; espero conseguir
manter a mente e o corpo abertos para novas e velhas idéi-
as.

De qualquer maneira •••

Pretendia, neste trabalho, dar uma "olhada" na situação'
da sociedade industrial, a nossa sociedade, a sociedade
composta por trabalhadores e não-trabalhadores; seus so
nhos, limitações, consciências, frustrações e perspectivas
de vida futura.
Neste intuito, fiz a mediação das bibliografias da área

\ .
\'de administração com a teoria de valor de Marx, pois neces

sitava de algo como medida, como algo que medisse o valor.

Centrando a atenção ao indivíduo, seus problemas, seu
~trabalho, percebi que todas as atividades humanas sao con

dicionadas pelo fato de os homens viverem Juntos; as coi -
sas e os homens constituirem o ambiente de cada uma das
atividades humanas.

Daí fiquei a imaginar os "paradigmas do mundo" e, as ati
vidades humanas correspondentes: labor, trabalho, ação •
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A atividade 1abor não reCluer a presença de outros indiví
duos, mas, um ser que "laborasse" em completa solidão ~nao
seria humano e, sim, um "animal laborans" no sentido lite-
ral da expressão.

Um homem que trabalhasse, fabricasse e construísse em
• , • f'tJum mundo habitado somente por ele e nlnguem mals, nao dei-

xaria de ser um "fabricador" mas, também, não seria um
:-:- "homo faber", pois teria perdido a sua qualidade especifi-

camente humana e 'seria um "deus" um demiurgo divino co
mo Platão o descreveu em um dos seus mitos.

Dentre as atividades humanas, a ação é a única que não'
pode sequer ser imaginada fora da sociedade. A sua exis
tência só ocorre no interior da sociedade humana, poiS ,so
a ação é a prerrogativa exclusiva do homem e, só a ação de
pende inteiramente da constante presença dos outros homens.
A ação e a vida em
a relação descrita

A ~ ,comum tem uma relaçao muito especial; e
\ .

por Aristóteles como "zoon politikion"
(2) •

E a atividade "trabalho"?

Podemos delinear o "mundo de atividades"em três paradig:
mas básicas, cada qual correspondente a V~ tipo específico
da atividade humana: paradigma 1 sendo o mundo clássico, '
com atividade TRABALHO; paradigma 2 como mundo industrial,
com atividade· LABOR; e paradigma 3 como mundo dialético
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com atividade AÇÃO.

O mundo clássico é o mundo dos gregos, o mundo onde o tra
balho é consciente.

O mundo do labor é o mundo mecânico, o mundo em que se
acredita na reificação da história, história que caminha-se
por si própria. É o.mundo do·"alegre detentor do emprego"
(job holder), aquele que é incapaz de falar..Q.que faz, aqu~
le que sente com sentimento dos outros, aquele que vê com
olhos dos outros, aquele que ama com amor dos outros. É o
inclivíduo definido pelas circunstâncias, é o indivíduo "pos
sessivo". A sua possessividade é pela falta do IIseu" (self),
da coisa singular, da coisa ordinária. Em virtude dessa
falta, "aqueles que me amam neste mundo, empenham-se em man
ter-me prisioneiro" (3).

-,, , \ . -O mundo dialetico e o mundo da açao, do auto-conhecimento.
O mundo onde o indivíduo é personificado, onde ele é o ~ -
jeito. É o mundo pelo qual nós lutamos para atingí-lo.

~odemos, inclusive, parafrasear Goethe nos três paradig -
mas acima:

mundo clássico: "no " verbo"no princlpio era o .,
A " sentiÇl.o"no mundo mecanico: "no princlpio era o

mundo dialético: "no " ação".no princlpio era a

Esta mudança gradual (muito gradual) da concepção da ati-
vidade humana· vem modificar o próprio pacto do homem consi-

• 370 •



go mesmo.

Marcuse (4) sintetiza o que é ser homem num mundo mecâni-
..•~,.,

co, num mun~o onde a atividade TRABALHO exerce a funçã? in-
tegradora decisiva do homem na sociedade:

"nascemos e morremos racional e produtivamente. Sabemos
que a destruição é o preço do progresso, como a morte é o

.--.. preço da vida, que a renúncia e a labuta ~sao os requisitos'
para a satisfação e o prazer, que os negócios devem prosse-
guir e que as alternativas são utópicas. Essa ideologia

,pertence ao aparato social estabelecido; e um requisito pa
/ra o seu funcionamento contlnuo e parte de sua racionalida-

de ... A sociedade se reproduz num crescente conjunto téc
nico de coisas e relações que inclui a utilização técnica '
do homem - em outras palavras, a luta pela existência e a
exploração do homem e da natureza se tornam cada vez

-,
científicas e racionais~\

mais

Assim, o trabalho adquire e firma a sua função integrado"
ra da sociedade moderna (5). Este fato, também, justifica'
o aparecimento de numerosos traços culturais referentes
atividade trabalho, tanto do ponto de vista quantitativo

"a

quanto do qualitativo. Discerne-se, assim, todo o complexo
cultural que tem como o valor básico o trabalho.

Numa sociedade centrada no mercado, como a nossa socieda-
de, o indivíduo que não é detentor de um emprego (o desem -
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pregado) é 11m "infeliz".

A sua desocupação é sentida de forma angustiante: porque
ele não é "produtivo", "porque não é "explorado".

A psicose desocupacional (parafraseando Dewéy), isto ,
e,

os efeitos psico16gicos da desocupação na sociedade moder-
na, centralizada no mercado, sãó:descritos por Druc.ker (6):

"O desempregado, sobretudo, desintegra-se socialmente. Per
de as habilidades que tinha, a moral que ostentava, torna-
se apático e insocial. O desempregado a princípio pode
ser amargo; o ressentimento é, ainda, uma forma de partici
pação na sociedade, embora neg~tiva. ,Logo, porem, para o
desempregado, a sociedade se torna demasiado irracional e
incompreensível até para a revolta. Fica perturbado. Sen
te-se ameaçado. Passa a resignado e por fim mergulha numa
apatia que é como que uma morte social. "Durante os perlo-

, .dos crepusculares de alta atividade nos negoclOs e
\,

"desempregos que caracterizam os países industriais
altos

num
passado recente, qualquer estudioso de questões sociais
com experiência, seria capaz de descobrir dentro de uma

multidão, de uma cidade industrial, numa tarde de sábado
os desempregados crônicos. ""Não vestiam necessariamente
com mais pobreza do que os outros; não pareciam mais sub
alimentados do que a maioria dos operários empregados da
multidão. Tinhruil,porém, um ar iniludível de perturbação,
de homens derrotados e perseguidos por uma fatalidade cega
que os distinguia tanto como se eles pertencessem a outra'
raça. E é assim num certo sentido. Em torno deles levan-
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tou-se uma muralha invisível, 'separando-os da sociedade,
que os proscreveu. Não só os desempregados: a sociedade
sentiu essa muralha. O intercâmbio social entre os em
pregados e os desempregados gradualmente cessou. Fre
quentavam botequins diferentes, diferentes casas de jogo,

~quase nao se casavam entre sie, em geral, permaneciam '
separados.
Não há páginas mais trágicas e mais espantosas em toda

a literatura a respeito de desemprego crônico, do que as
que contam a destruição, por ele causada, na comunidade'
mais indispensável ao homem: a família. Muitas famílias
completamente desempregadas mantiveram sua coesão e for-
ça social. Mas, raramente, uma família, em parte desem-
pregada, continuou a ser uma comunidade em funcionamento.
~ai desempregado, filhos empregados, irmãos desemprega -
dos, irmã empregada ficavam separados por uma muralha de

"\ .mútua suspeita e incompreensão, que nem o amor nem a ne
cessidade conseguiam destruir.

Se há necessidade de outras provas da significação so
cial do desemprego, temo-las na jogatina a que se entr~
gavam os desempregados, em todos os países industriais.
A popularidade das apostas de futebol e corridas de ca -

,chorros, na Inglaterra, ou do "jogo dos numeros", nos
Estados Unidos, não se explica pelo.desejo dos ô esempr-e-.

gados de ganhar algum dinheiro da Única maneira possível,
O desempregado sabia tão bem que podia perder, quan to
qualquer articulista caturra que fizesse cálculo das
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probabilidades. Mas a sorte cega e irracional lhes :parecia
a única força ativa deste mundo e desta sociedade. Só a
sorte vale. E as apostas de tutebol ou os "jogos de nÚIDe
ros" lhes pareciam a úni.ca conduta racional, numa sociedade
sem outra razão de ser, sem significação, sentido,
e poder integrativo".

função

Dicutimos o homem sem, no entanto, defini-lo.
Afinal, Que é homem?
Que significa o termo "existir" numa sociedade em crise '

política, moral, social e econômica como a de hoje?

Parece-me Que 'este clima turbulento provoca uma intensifi
cação de interesse :pelosproblemas individuais, de indivídu
os. As soluções dos problemas de liberdade e de felicidade
individuais são freQuentemente propostas e debatidas~ E,
.norma.lment.e , uma "filosofia do homem", indica a direção na
Qual se pode buscar uma verdadeira solução desses.

Mas, afinal, Qual o problema crucial do homem?

Um indivíduo representa a raça humana, ele é um exemplo '
específico da espécie humana. É um indivíduo com suas pe-
culiaridades e, nesse sentido, sem igual, mas ao mesmo tem
po, é representativo de todas as características da raça
humana. E, a sua peculiaridade individual é determinada p~
las particularidades da existência humana, comuns a todos
os homens (7).
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Quando nos dispor-mos a analisar 'as atitudes de um indiví
duo, a jul~~-las, pr-ecisamos tomar devidos cuidados no
"entendê-lo" como um ser que tem características próprias,

,e tambem, gerais da raça humana.

Isto significa que é p~eciso analis~-lo dentro de um con,
texto, dentro dos grupos em que participa ou com os quais
mantém contato. Pois o indivíduo é um conjunto de atitu -

.--.•. des internas e externas, dependentes e complementares en-
tre si.

Um indivíduo que se constituir como um "sistema fechado",
d~ relaç~es ·apenas consigo mesmo, n~o sobreviveria, j~ que
n~o se ajustaria às alterações do ambiente, tendendo-se
homogene í.zaç ao e f'á.na.Imerrte,à morte.

,
a

Os aspectos físico e mental de cada um vão sofrer ajus -
tes sucessivos, e aquilo Que j~ est~ otimizado geralmente'

\, ,e mantido e conservado.

Isto significa que o ser humano é um "sistema" t~o com
plexo que um desajuste em um "subsistema" pode causar o
desarranjo do todo.

Todo n~o é uma simples soma das partes, mas a combinaç~o'
entre elas. É como uma engrenagem que só funciona direito'
se os "dentes" se ajustarem e permitirem que a aç~o de um
provoque a movimentação do outro e ,vive-:-versa.

A idéia que quero carregar nas tintas é a de homem multi-
dimensional; o homem como ser complexo que defronta-se em
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; múltiplas dimensões, como foco de tensão.

Na realidade social, a dominação do homem pelo homem é
a despeito de toda transformação o conte~do hist6rico
que une razão pré-tecnológica e razão tecnológica (no senti
do da transformação tecnológica da natureza (8)). Isto" por
que o modo de pensar dura muito mais do Clue o modo de produ
ção, o processo de produção.

Ao longo da história, percebemos Cluea base da dominação'
pela dependência pessoal é substitu{da gradualmente pela

Ao '. Aodependencla da "ordem objetiva das coisas", das leis econo-
micas do mercado.

Concretamente, se o trabalho é a condição necessária do
\

homem e, o trabalho, nas\ sociedades modernas, é uma ativida
de institucionalizada, algo Cluetem uma existência formal,
'perfeitamente'n{tida (9), do ponto de vista essencial do
homem, o homem não faz parte dessa essência.

Da{ a importância da propriedade privada: o homem é alie-
nado, de in{cio, do produto de trabalho. É a separação do

-produto de trabalho e o trabalho do homem. O homem nao po.§.

sui o produto do seu trabalho.

Este fator torna-se agravante no sistema capitalista onde
a força de trabalho é paga não,para se satisfazer, mas para
possibilitar a aCl~ulação do Capital. Em outras palavras,
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~ ,a finalidade do Capital nao ede s~tisfazer'as necessidades
do trabalhador, seus meios de vida, porém de satisfazer a
finalidade última do Capital Que é acumular cada Vez mais a
mais-valia, o chamado processo de acumulação capitalista.

Assim, o processo de subsistência própria do trabalhador'
é substituído pelo Capital, ou seja, o pr-oce aeo autônomo
eliminado pelo processo de acumulação capitalista.

,
e

IIoje, a organização é Q aspecto da vida social e individu
ale Ea organização, em nosso~ dias, tornou-se um
de reflexão sistemática.

objeto

Este'exercício de reflexão desencadeou um movimento na
evolução do saber e (Quero, pelo menos acreditar) conferiu
ao homem um poder sobre si mesmo e sobre as circunstâncias.

Esta.evolução do saber amplia o horizonte do conhecimento
A '..na consciencia'da condut~ humana.

Mas fica a Questão de como utilizar este saber: Quando e
-com Que finalidade.

Esta evolução substancial do saber habilita o homem a
ajustar-se ativamente à sociedade e ao universo.

o homem deixa de ser apenas influenciado pelas organiza
ções, deixa de ser apenas "homem organizacional", uma unid§:
de indiferenciada no estudo dos efeitos da organização sob-
re a vida humana.

Esta evolução tarriliémdeixa uma lição: nenhum sistema, ne
nhuma or-gan.í zaç ao deve at.uar apenas num único nível do mun
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do e:rp.pírico;seja sociedade, organiz.ação, eub+crgaru.zaçao ,
grupo, indivíduo, cada qual com suas praxis soc~ais distin
tas.. Não importa em que instância começa-se a análise; o
importante é a articulação conjunta dessas instâncias.

, .:Por exemplo, a sociologia, que nasceu como uma eapec ae de
resposta ao desafio das conse.qüência.sda industrialização'
de países europeus, no século XIX, tentou aplicar resulta-
dos de certos aspectos particulares da sociedade numa gene
ralização universal e, profetizou, durante algum tempo

. .que bastava determinar causas de um problema social para
o seu efeito saneador ser quase que imediato. Isto foi
uma visão do determlnismo sociológico que pecou-se em ~nao
reconhecer a existência de ações humanas entre causa-efei-
to, que requeriam certos cuidados analíticos nas suas in -
terpl"etações.

Todos os ensinamentos ao futuro ou ao presente admi -
_nistrador são no sentido, muitas vezes, de fornecer "re
ceitas"; basicamente lhes ensinam como gerencial" o capital
do outro e trabalho dos outros.

Estas receitas (ou práticas) são tentativas de minimizar'
o conflito capital-trabalho. Conforme quem as aplica, tor-
na-se visível-a violação da liberdade humana, a tal ponto'
de não mais perceber na forma individual.

Não se deve. iludir que hoje, passados alguns decênios, os
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princípios taylol'istasde administração e organização te-
,nham perdidos seus brilhos e entrado no rol dos "primiti
vos".

A sua praticabilidade imediata, quando assim desejarem os
dirigentes da organização, explica a sua importância e a
sua sobrevivência.

"--
Os princípios de Taylor podem não se apresentar simpáti

cos ou humanitários, porém são princípios que melhor defi
niu, retratou e apresentou a ética moral, política eeconômi

,ca da sua epoca.

Quando, na década dos trinta, Mayo tornou público o seu
trabalho de cunho sociológico e antropológico sobre a atitu
de do indivíduo frente ao trabalho, como uma das chaves da
coexistência organizada, muitos teóricos chegaram a se
iludir de que Mayo trabalhava com uma outra realidade; uma
realidade onde o indivíduo era valorizado como trabalha.dor,

\
onde a alienação deste último era amenizado, não pelo seu

, . ~proprlo esforço e compreensao mas, sim, porque era "ajudado"
pela classe dominante.

Como parte de um processo histórico, a atitude do indiví-
duo frente ao trabalho somente adquire significado dentro '
da dinâmica do processo capitalista. Mayo, no seu estudo
não renegou a análise da estratificação, da mobilidade de
classes, da recompensa do esforço, da escala de valores so
ciais, et.c,, elementos que Taylor também fazia uso para
"corporificar" seus"princípios. , /Portanto, o carater espec~
fico da organização capitalista de produção continuou into-
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cado. Continua vinculado a um ,conceito fundslIlentaldo sis
tema ca.pita.lista que é o conceito de expl.or-aç áo, uma parte
da sociedade continua a ser apropriadora dos meios de pro~
dução enquanto que outra de nada possui a não ser a sua
força de trabalho.

Nesse caráter específico da organização capitalista está
também pressuposta a noção da contradição, uma contradição
que ao se resolver cria uma outra realidade em substitui -

~çao ao da presente.

Portanto, Mayonão cria e não trabalha com outra realida
de. Ela é a mesma da Taylor. Apenas mudou o.método de
trabalhar com essa realidade. ,Detectar 'lual o metodo mais

',; correto do ponto de vista ético e moral é uma tarefa difí-
cil; não só a sua determinação mas, também, a sua decreta-

~çao.

Os estudos 'de Mayo também possui caráter prático imedia':"
",

\ ' ,to: se trata de conhecer\a personalidade do trabalhador
saber o que produz, como produz e na combinação de certos'
'fatores contingenciais pode chegar a produzir mais e, o
conhecimento de fatores individuais permite modificar a
produtividade individual. Estes são, em suma, seus "prin-
cípios". Entre os princípios de Taylor e dos de Mayo não
há diferença a não ser diferenças morfológicas.

Como fica, então, a necessidade de se dar conta das re -
ais diferenças e conflitos existentes dentro de uma organi.,
zação de trabalho?
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Foi verificado que "os homens estão hoje menos dispostos
do que há dez ou vinte anos a aceitar pressões e controles
estreitos. (•••) O nível" de Lns t.ruçáo da força de traba -
lho aumenta consideravelmente e, à medida que os homens ad
quirem uma melhor instrução, as suas aspirações elevam- se
quanto ao nív'31de responsabilidade, de autoridade e de
rendimentos. (•••) Verifica-se uma tendência para conce -
der ao indivíduo uma maior liberdade e autonomia (•••) Dão
se menos ordens diretas e os jovens participam cada vez
mais nas decisões que os afetam" (10).

Este tipo de discurso, sem dúvida, é um discurso da clas
se dominante carregada do liberalismo formal: educação pa
ra todos, inclusive, par indivíduos detentores apenas da
sua força de trabalho, concessão de maior liberdade e auto
nomiã.

É o autoritarismo da 'classe dirigente traduzida no discur
\\

so formal. Observa-se, nele, que no mundo capitalista mo-
I

derno a forma de exploração adquire especificidade sufici-
ente para abrigar um conceito também específico que é a
subordinação formal. Porém, o essencial continua sendo a
exploração.

~As "falas" do Likert, Argyris, Forrester, e outros sao
concebidas como um "novo" discurso do capital (enriqueci -'-
mento de tarefas, direção participativa, satisfação das ne
cessidades subjetivas, etc.).
Faz-se necessário esses tipos de discurso apesar de
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~nao possuirem nada de "novo" pela mudança do cenário, ou
seja, se as condições concretas de trabalho não eram discuti
das. à nível de management, na época de Taylor, era porque
o contexto cultural e meios s'Lmbó.lLcce dos trabalhadores não
forneciam espaço físico e político, passíveis de atuação por
parte dos dirigentes. Talvez pela falta de um diálogo comum
à nível do cotidiano entre dominantes e dominados, talvez p~

Ao ,la ausenCla da figura de um mediador •.•

o qu~ fica claro, porém, por trás do novo discurso, é que
a realidade das relações entre trabalho-capital, nos locais'
de produção, não muda ou muda muito pouco. Essa realidade'
continua a ler-se no código de trabalho: "o assalariado que
recusa a executar uma ordem dada pelo patrão torna-se culpa-
do de uma falta grave que justifica o seu desligamento sem
aviso prévio ou indenização".
Percebe-se que só as formas de subordinação do trabalho ao

\
capital é que mudam. Seja qual for o método utilizado, a
sujeição direta do processo de trabalho ao capital continua'
a ser uma característica da subordinação formal.

Em suma, foram estes pontos que procurei ressaltar neste tra
balho. Com isso, objetivava que outros também olhassem cer-
tos ângulos e rincões do plano social valorativa.

Com que intenção?

Com a Lrrt enç ao de uma vida melhor, de maior valorização e
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emancipaçao do homem e, conseqüentemente, um melhor relacio
namento entre eles.

"Os prob.Lemae humanos contemporaneos podem ser perpetuados
ou resolvidos através da a.uto-realização individual. Se
o homem estiver decidido a alcançar seus objetivos pessoais
terá que lutar contra compulsões psicológicas. Isto parece
ser a moderna teoria da.psicanálise e/ou da psicologia. Me
ro engano: .os antigos filósofos e gurus indianos já a tinham
profetizado.

A auto-realização conduz o homem à direção da tensão inte
rior, no sentido da resistência à completa socialização. da
sua pSique e, quanto mais se preocupa o homem com a auto-re
alização, tanto mais se vê contido no emaranhamento da frus
tração existencial. O indú Swami, no século passado disse:

,
"Despertai ~ Levantai-:-vos~ E não vosdetenhais enquanto'

\
. . \

.não alcançardes a meta !'"

•• • •

Mas, e o tema da dissertação?
É o mesmo que a Introdução. É sempre descrita ou escrita
no final do tra.balho.
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